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editorial

O tema da hierarquia na produção e difusão do conhecimento tecnocientífico 

no âmbito internacional vem assumindo crescente importância com reconhe-

cimento de que as assimetrias e hierarquias entre os países não se restringem 

a uma subordinação de ordem econômica daqueles fora do eixo central do de-

senvolvimento capitalista, mas que a dimensão cognitiva é crucial nesta relação.

Há, também, diferenças analíticas entre as abordagens em circulação, que ora 

enfatizam as relações geopolíticas nacionais e globais, ora se detêm nas dinâmi-

cas microssociologicas. Buscamos, neste número 04, com o tema “Colonialidades 

e hierarquias na internacionalização da ciência e tecnologia (C&T)”, estimular a 

apresentação de trabalhos que trouxessem um aporte teórico e empírico sobre as 

seguintes dimensões: centro e periferia; colonialidade e pensamento decolonial; 

globalização e relações entre o global e o local; circulação internacional do conhe-

cimento; assimetria epistêmica nas instituições e práticas científicas, entre outros.

O boletim propõe fomentar esse debate estratégico em um mundo em que co-

nhecimentos e tecnologias são essenciais tanto na economia quanto em áreas 

como saúde e ambiente, e no qual já se identificam formas de estruturação polí-

tica e social em transformação.

Sem dúvida, os textos agora disponibilizados encararam o desafio. O que une os 

nove artigos é o interesse em problematizar o significado da ideia de subalterni-

dade, em seus aspectos cognitivos, históricos, acadêmicos, educacionais e polí-

ticos. São formas de apropriação do debate que visam propor questionamentos 

epistêmicos, assim como, desencadear outras discussões que gerem novas ideias. 

Encontramos, neste número, a disposição dos autores e autoras em rever conceitos 

arraigados, permitir novas opções de análises, apropriadas ao questionamento so-

bre o lugar da ciência e tecnologia e da própria universidade na composição desse 

fenômeno complexo que é a colonialidade. Aprofundando a análise deste cenário, 

também contamos com a entrevista do epidemiologista e pesquisador Naomar de 

Almeida Filho sobre o papel do conhecimento e das universidades no Brasil atual.



Convidamos os/as leitores/as do Boletim CTS em foco a participar desses debates 

conosco, acompanhando as tentativas de desnaturalizar as hierarquias cogniti-

vas e políticas que atuam sobre os conhecimentos e as formas de vida nos países 

da América Latina e Caribe.

maíra baumgarten 

Presidente da ESOCITE.BR
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Universidade,
ética médica
e (o cancelamento da)
epidemiologia
uma entrevista1 com
Naomar de Almeida Filho2

Por Paulo Fonseca3

paulo: Professor, quero deixar registrado o agradecimento. É uma 
honra para nós poder contar com sua contribuição nessa publicação. 
A primeira pergunta que tenho é a seguinte: No contexto da recupe-
ração e expansão do sistema federal de ensino superior vivenciada 
no Brasil entre 2003 - 2016, o senhor participou de alguns processos 
que coloca como “recriação institucional”, especialmente nas reito-
rias da Universidade Federal da Bahia (UFBA), e, posteriormente, da 
Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB). Em 2017 (Almeida Filho, 
2017), o senhor afirmou que a UFSB assume uma proposta pedagógica 
de Universidade Popular, representando “uma opção descolonial, inter-
cultural e emancipadora, tomando a educação como pressuposto para 
promover a democratização do conhecimento, o encontro de saberes, 
a justiça cognitiva, a equidade e a sustentabilidade socioambiental.” 
Como vê, hoje, essas experiências? O que considera como principais le-
gados alcançados e como entende as dificuldades enfrentadas?

naomar: Eu ainda continuo avaliando esses temas como dificul-

dades, porque persistem muitas questões que de algum modo ani-

maram essa discussão e que se constituíram em desafios para essa 

1 A entrevista completa, 
realizada por vídeo chamada em 
13/05/2021, pode ser assistida no 
canal do Youtube da ESOCITE.BR.

2 Naomar de Almeida Filho é 
Professor Titular de Epidemiologia 
aposentado do Instituto de 
Saúde Coletiva da UFBA. Ph.D. 
em Epidemiologia. D.Sc. Honoris 
Causa: McGill University. Ex-Reitor 
da Universidade Federal da Bahia 
e da Universidade Federal do Sul 
da Bahia. Atualmente é Professor 
Visitante no Instituto de Estudos 
Avançados da USP, Titular da 
Cátedra Alfredo Bosi de Educação 
Básica.

3 Paulo F. C. Fonseca é professor 
adjunto da Universidade Federal 
da Bahia, no Instituto de Ciência, 
Tecnologia e Inovação - ICTI. 
Pesquisador do Laboratório 
de Humanidades Digitais da 
UFBA. É doutor em “Governação, 
Conhecimento e Inovação”pela 
Universidade de Coimbra.
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experiência que lhe chama atenção. Persistem porque o que a gente 

termina encontrando é que não se trata de uma resistência à inovação, 

ou simplesmente ao novo, e sim de elementos que na verdade inter-

pelam, de um modo até mais profundo, a constituição das instituições 

de educação superior no Brasil e especificamente das Universidades. 

A gente pode até analisar - e eu sei que muitos estudiosos da área de 

STS (Science & Technology Studies) têm feito isso – esses temas como 

cultura institucional. Tem elementos nas instituições que são simbó-

licos, muito íntimos, e que traçam e limitam a própria possibilidade 

de transformação mais profunda, de um deep change nas instituições. 

Agora, evidentemente a gente pode ter uma perspectiva até um pouco 

mais analítica, indicando que propostas de inovação, no caso especí-

fico desse tipo de instituição, podem implicar inovação nos processos 

de ensino, nos processos de organização da própria missão educa-

dora dessas instituições. Essas transformações em processo atuam 

numa esfera que é diferente da outra que são as estruturas curricu-

lares, ou, como eu gosto de chamar, as arquiteturas curriculares. Eu 

acho que a arquitetura é melhor como metáfora. Quando se fala de 

arquitetura, incluem-se fundamentos e elementos de superestrutu-

ra. Uma arquitetura curricular implica princípios e também módulos, 

partes, soluções ou elementos que a constituem. Portanto, arquitetu-

ra curricular e processo. O que eu já verificava é que as Universidades 

são instituições nas quais as contradições são muito aparentes para 

quem quer buscar as contradições, mas ao mesmo são muito ocultas 

para quem está dentro dela. Não é difícil você conversar com alguém 

numa universidade, principalmente se for algum ator com carreira de 

produção de conhecimento, que se admita como conservador. E  aí, 

tem essa contradição de estar numa instituição que é muito difícil 

de mudar, com pessoas que acham que estão na vanguarda de seus 

respectivos campos. Este é um dos efeitos da constituição discipli-

nar da Universidade. Em algum momento eu até cheguei a falar, mas 

acho que eu nunca escrevi: “isso é quase como uma esquizofrenia”. 

Porque é possível o mesmo sujeito ter uma prática no seu progra-

ma de pesquisa, no seu laboratório, na vanguarda do seu campo de 



9cts em foco | n. 04, jul-set 2021

conhecimento, e aí entra numa sala de aula, regride ao pré-iluminis-

mo e produz aulas medievais. Ou então essas contradições são mais 

traumáticas, como por exemplo eu posso até dizer que muito do que 

se ensina sobre Paulo Freire na universidade é anti-freiriano. As pes-

soas estão ensinando Paulo Freire no modo em que o próprio Paulo 

Freire não se reconheceria. Então se pode ter ações pontuais de gran-

de vitalidade, dinamismo e atualidade, enquanto a instituição conti-

nua departamentalizada, disciplinar, hierarquizada, verticalizada. Daí 

que concluir que a recriação institucional enfrenta a cultura institucio-

nal como barreira é uma maneira de entender os dois experimentos 

em que eu participei na posição de dirigente. Eu acho que eles tive-

ram trajetórias e efeitos distintos. Distintos e distantes também. Por 

exemplo, a UFBA é a universidade mais antiga do Brasil, em função de 

sua escola de medicina ser de 1808. E a gente conseguiu, no máximo, 

produzir uma intervenção institucional que apesar de toda a energia 

política - e inclusive a energia administrativa e investimento financei-

ro - trouxe para a Universidade um potencial de transformação muito 

grande, mas a própria Universidade conteve essa transformação. E 

daí o conceito, por exemplo, de bacharelados interdisciplinares (BI) 

como o primeiro ciclo de formação em toda instituição terminou aco-

lhido pela universidade como, primeiro, somente para uma parcela 

de alunos e, em segundo lugar, num espaço fechado. O Instituto de 

Humanidades Artes e Ciências Professor Milton Santos, o IHAC, é hoje 

somente o espaço dos BIs. A arquitetura curricular da instituição teve 

mudanças mínimas. Só que isso ocorreu no contexto do Reuni, que 

trouxe para a Universidade investimentos e vagas docentes, em nú-

mero bastante razoável. A UFBA deve ter apresentado o maior projeto 

de expansão, eu suponho, proporcionalmente em todos os projetos 

do Reuni, mas foram expansões contidas. Então essa é uma primei-

ra experiência que tive como dirigente e, nesse caso, como promo-

tor desse processo de transformação. A outra experiência, que é a da 

Universidade Federal do Sul da Bahia, posso avaliar como até mais 

frustrante porque não existia instituição. A UFSB foi constituída - e eu 

estou buscando inclusive documentar isso, com material coletado 
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de todo o processo de concepção e construção – de forma bastante 

cuidadosa. Nós passamos uns 2 anos na concepção, no desenho, na 

negociação, inclusive no território e mais um ano de preparação para 

o início de atividades. Eu acho que a gente buscou prever e cobrir o 

máximo possível dos vetores do conservadorismo e ainda assim não 

conseguimos, porque a instituição tem uma estrutura curricular ino-

vadora que está sendo a cada dia erodida e recuada. Tem uma decla-

ração de princípios para processos bastante avançada, isso que você 

falou em relação à constituição de uma Universidade Popular. Isso foi 

explicitamente estabelecido, inclusive do ponto de vista normativo, 

no estatuto. Mas a cada volta desses ciclos institucionais há recuos. E 

assim que eu analiso esse elemento de cultura institucional. A ques-

tão não está só na instituição, a questão está nos sujeitos que com-

põem a instituição e que trazem o legado de sua própria formação, 

um certo DNA do modo como eles foram formados e isso, de alguma 

forma, se transmite.

paulo: Vivemos, atualmente no Brasil, um intenso ataque às insti-
tuições públicas de ensino superior, tanto pelo sufocamento de recursos 
materiais mas especialmente pela descredibilização, ou desvaloriza-
ção, de seu “capital cultural”. Não por acaso, um dos principais alvos 
da extrema-direita que alcançou o poder é Paulo Freire. Como o senhor 
avalia a presente situação? Em que medida este processo se relaciona 
com a mercantilização global do conhecimento e quais são, em sua con-
cepção, os caminhos para a resistência e superação desta grande crise?

naomar: A gente tem se acostumado a imaginar que o conhecimento 

tem um elemento quase que constitutivo e essencial: a possibilidade 

de ser livre. De ser livre no sentido de não poder ser patrimonializado, 

de não ter dono. Ocorre que, numa série de transformações da con-

juntura histórica, cada vez mais o conhecimento se revela um compo-

nente importantíssimo na constituição de valor, no plano econômico 

e, por extensão, no plano social e político. Então tudo o que tem valor 

no sistema econômico, ou no modo de produção capitalista, termina 



11cts em foco | n. 04, jul-set 2021

precificado. Temos uma conjuntura - que muitos chamam de quarta 

revolução industrial – em que o conhecimento, transfigurado como 

tecnologia, é o principal ativo do processo de produção. Só que esse 

ativo integra um tipo de produção que segue regras muito diferentes 

da produção de outros produtos. Um exemplo é o componente mate-

rial do produto conhecimento, que é nulo. Não existe matéria no co-

nhecimento, nele só tem relações e proposições. A formulação ganha 

um valor muito próximo ao valor de uma obra de arte, por exemplo, 

em que a definição não é dada por sua estrutura ou por sua fixação e 

sim pelos efeitos que provoca ou que produz. A universidade, em al-

guns momentos da constituição dessa ordem econômica e em alguns 

lugares, foi fundamental. Você mencionou MIT e Harvard, mas todo 

aquele ecossistema em torno de Boston e na Nova Inglaterra, esten-

dendo um pouco mais a megalópole até aquele eixo de Cornell, Yale, 

Princeton… E do outro lado, na outra Costa, o Vale do Silício, a Bay 

Area. São espaços em que as universidades se concentraram e pro-

duziram aportes decisivos para a chamada 4ª Revolução Industrial. 

Agora, o outro elemento desse tipo de ativo é que, sendo produzido e 

inaugurando o seu ciclo, seu processo se aliena também do seu pro-

dutor. Então a questão da propriedade intelectual passa a ser mais 

pertinente do que a questão da propriedade física. Aí o conceito de pa-

trimônio em relação a bens ou serviços não é totalmente definido e eu 

diria que as Universidades, assim como o conjunto de intelectuais que 

a pensam, aparentemente não acordaram para essa transformação, 

que já tem pelo menos duas décadas. E vem uma discussão que, na 

sua problematização, entra pelo lado negativo, da descredibilização 

ou desvalorização. Eu acho que são processos que têm muita relação 

com o fato de que, em algumas realidades nos países do Norte global, 

as Universidades cumpriram esse papel, ganharam espaço, acumula-

ram imenso capital cultural que se transformou em capital político. Na 

periferia do mundo, isso não acontece. Porque o conceito, a concep-

ção, até a própria formatação ou design de produtos dessa natureza, 

são facilmente transferidos. Aí a pergunta que eu faço para responder 

à sua questão é: quanto dessa complexidade tem sido discutida no 
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interior das instituições que chamamos de universidades no Brasil? 

Minha experiência é que isso é mínimo. Se algo tem ocorrido, é de um 

modo tímido ou superficial e localizado. Não seria uma discussão que 

faz parte da própria apreciação crítica da instituição.

paulo: Trazendo para análise mais específica do contexto atual de 
pandemia e trazendo a sua expertise como médico, como epidemiolo-
gista, gostaria de perguntar o seguinte: Uma das coisas que chamou 
a atenção no Brasil foi a forma como parte da classe médica aderiu 
à defesa de tratamentos que contrariam os consensos da comunidade 
científica internacional e o próprio CFM, podemos colocar assim, ini-
cialmente “lavou as mãos” em relação à estas práticas. Como o senhor 
entende esta situação? Em que medida o treinamento - e não formação 
- profissional na medicina pode estar relacionado com este fenômeno? 
Enfim, queria saber se para você é surpreendente e se você relaciona 
esse fenômeno com os processos educativos.

naomar: Para mim não é surpreendente. Acho que uma par-

te da questão pode ser entendida pelo viés profissionalizante da 

Universidade Brasileira e pela estrutura isolacionista dos nossos pro-

cessos de formação. O fato de alguém fazer um processo seletivo para 

entrar numa universidade em um curso tal, para uma profissão cer-

ta, numa escola tal, que é assim que acontece entre nós, já produz 

um isolamento, uma alienação dentro da instituição. De modo que 

alguém faz um processo seletivo, Enem, vestibular, o que seja, para 

uma faculdade de medicina que está numa universidade, e não para 

uma universidade que oferece um curso de medicina. Ele ou ela en-

tra na Faculdade de Medicina, faz 6 anos na Faculdade de Medicina 

e se forma na Faculdade de Medicina. A Universidade apenas foi um 

CNPJ que unifica e legaliza todos os processos, apenas um ente jurí-

dico. Então eu diria que esse isolamento é um elemento estrutural da 

Universidade Brasileira que, até nisso, se distingue e também se apro-

xima de outras formas de universidade no mundo. Agora, a questão 

médica é específica, no caso da pandemia. Eu acho que para entender 
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isso, precisamos ter uma melhor compreensão das culturas corpora-

tivas profissionais. A  cultura corporativa profissional da medicina é 

uma cultura do profissional liberal. Então o médico tem uma ideolo-

gia de profissional liberal no sentido do liberalismo, como um sujeito 

individual que tem um domínio pleno sobre seus meios de trabalho e 

que é capaz de decidir sobre todos os elementos do processo de pro-

dução do serviço da assistência ou de cuidados médicos. Podendo 

inclusive exercer poder sobre outros profissionais para viabilizar sua 

hegemonia no processo, mas também esse domínio total sobre o que 

faz, processo e produto. Essa forma de autonomia profissional data de 

mais ou menos dois séculos. É parte do que estou estudando agora, as 

raízes históricas da educação médica brasileira, por isso falo com al-

gum grau de entusiasmo sobre o assunto. Isso foi definido de uma ma-

neira tal que há uma ética e uma lógica envolvidas nesse conjunto de 

decisões. E essa ética e essa lógica, em muitos pontos, são contraditó-

rias com a ética e a lógica da pesquisa científica e com a ética e a lógi-

ca da formação universitária. Um exemplo simples: um pesquisador, 

em qualquer campo de conhecimento - mesmo aqueles em campos, 

digamos, com mais pobreza epistemológica, sem muita consciência 

do que fazem, são sujeitos cuja formação e critérios de valorização do 

que fazem reforçam uma referência à cautela. Então eu, como pes-

quisador, vou estar sempre cheio de dedos para afirmar alguma coisa 

como absoluta e verdadeira. E há todo um aparato, inclusive externa-

lizado - e em alguns campos de conhecimento, trata-se de um aparato 

interinstitucional, uma rede internacional - de contínua verificação de 

validade, de modo que a lógica é sempre analisar e a ética é sempre 

desconfiar. Desconfiar sempre é um princípio cartesiano, nós partimos 

sempre de uma dúvida sistemática. Um médico, por outro lado, se ti-

ver alguma dúvida, não pode passá-la na sua relação, isso por vários 

motivos, alguns deles micropolíticos. Em nossa cultura, há toda uma 

alegoria do médico como Deus. É uma alegoria inclusive hipocrática. 

Há uma pequena frase, um pequeno aforismo atribuído a Hipócrates: 

“O médico é como Deus”. Então essa incerteza ou dúvida não pode ser 

expressa; mesmo existente, não pode ser manifesta. Esse é um ponto, 
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agora sabe qual é o outro, Paulo, que eu acho que muito interessan-

te? É que um médico, numa posição narcísica de detentor do saber 

e do poder, não pode deixar de fazer alguma coisa. Na dúvida, age; 

e depois pensa. Isso é contraditório, totalmente contraditório, com o 

princípio da pesquisa e com o princípio da academia.

paulo: E com o princípio da precaução também na política, não é?

naomar: É, mas o princípio da precaução é outra discussão que se 

a gente abrir vai pra outra conversa. Porque o princípio da precaução 

terminou formalizado muito em função da luta ambiental. E tem uma 

série de dimensões, eu diria que tem vertentes, que se a gente entrar 

nessa análise, teríamos que escrever um texto. Guarde isso que pode 

até dar uma reflexão interessante. Mas vamos pensar alto. São quatro 

lógicas e éticas distintas e, até, antagônicas. Uma é de política pública, 

outra é de cuidado clínico, a outra é da produção do conhecimento 

e a outra, finalmente, da responsabilidade pedagógica. São quatro 

éticas, algumas delas contraditórias do ponto de vista formal, outras 

são paralelas, outras transversais, daria uma reflexão razoável sobre 

isso. Vejamos a questão da ética no cuidado clínico, na qual temos o 

Conselho Federal de Medicina como um órgão de regulação da prática 

profissional. Se essa prática profissional tem como fundamento de sua 

cultura seguir a ciência, eu diria que se trata de um componente se-

cundário na configuração dessa prática. E este é um momento recen-

te na configuração dessa prática. A categoria médica no Brasil ainda 

tem grande dificuldade de incorporar valores da chamada medicina 

baseada em evidências. Nessa discussão do “baseado em evidências”, 

há uma intensa disputa sobre o que é evidência científica. É claro que 

a primeira linha de defesa nessa discussão, que os atores contemporâ-

neos do campo médico frequentemente utilizam, é a criação de uma 

outra caricatura, uma metáfora caricatural, que é a da medicina ba-

seada em crenças. Então temos no campo médico uma disputa. E a 

questão não é qualquer crença, eu diria assim, mas uma crença pe-

culiar sobre a qual repousa toda uma ordem política, extremamente 
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cristalizada, consolidada, muito poderosa e que extrapola seus espa-

ços. Se formos olhar, a quantidade de médicos que ocupam cadeiras 

no parlamento nacional é desproporcional. A quantidade de gestores 

municipais médicos é incrível. Então temos que recorrer a toda uma 

sociologia complexa que precisaria ser levada em consideração nessa 

discussão do que é uma ordem política oriunda do poder de curar. Não 

é somente a questão do princípio de precaução, trata-se de disputa so-

bre a narrativa de um processo complexo e crítico, de um complexo fe-

nomênico global, vamos chamar assim, que é a pandemia. Não se trata 

apenas de uma doença. Se fosse assim, eu diria que a luta está perdida 

porque o monopólio da produção de discursos tem sido exercido pelos 

médicos, experts quando a discussão se refere a processos patológicos 

individuais e acordos narrativos dirigidos aos sujeitos. Mas a pande-

mia, de fato, não é a soma de doenças individuais; é um exemplo total, 

um fenômeno coletivo, é uma catástrofe verdadeira, a ser compreendi-

da e tratada de um ponto de vista mais amplo.

paulo: O senhor é pesquisador e professor de epidemiologia e publicou li-
vros-textos sobre métodos e pressupostos epistemológicos. Esta hoje é uma 
área da ciência que tem sido foco de grande interesse a partir da eclosão 
da pandemia de Covid-19. Em 1989, por exemplo, o senhor publicou um 
livro intitulado “Epidemiologia sem Números”. Como o senhor vê a ima-
gem que tem sido construída sobre a epidemiologia no contexto atual? 
Estaríamos com números demais e conhecimentos de menos?

naomar: Eu acho que para responder essa questão - e responder 

com maior grau de rigor - temos que remontar ao papel da matemá-

tica na história da ciência, no momento em que essa linguagem apa-

rece como uma certa perspectiva de estandardização dos processos 

de codificação da linguagem científica. Foi um grande atrativo para 

um movimento, logo no início da ciência, contra a decomposição dos 

espaços de investigação. A linguagem da matemática aparece como 

uma espécie de recompositora dessa decomposição. E claro, com 

o tempo e com os sucessos, isso ganha ares de dogma. Acho que a 
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expressão, ou o momento em que isso ganha uma formulação mais 

absoluta é aquela famosa citação de Lord Kelvin: “só existem fatos se 

puderem ser medidos”. E medida é isso, uma redução ao código nu-

mérico. Então essa é uma questão que eu acho que não só afeta a epi-

demiologia, mas transcende a muitas ciências. A epidemiologia, no 

campo da saúde, é o lugar onde a utilização da matemática - mas tam-

bém a reflexão sobre isso - mais tem avançado, por vários motivos. 

A própria suposta essência do fazer científico sobre doenças em po-

pulações, objeto próprio desse campo, é a quantificação, que se inicia 

com a contagem de casos nas epidemias clássicas, nas pandemias, 

epidemias e endemias. O nome epidemiologia vem disso. Por exem-

plo, na minha própria formação, tive que aprender muita matemática, 

não a ponto de me tornar um especialista, um expert nisso, mas como 

usuário de processos de quantificação e métodos numéricos. Agora, 

esse livro que você menciona se chamou “epidemiologia sem núme-

ros” mais como uma pegadinha. Porque a definição do campo epide-

miológico se dá pela competência na quantificação, em contraste com 

uma forma mais individualizada e singularizante, que é justamente a 

clínica. Ao singularizar, aí deixa de ser epidemiologia, mesmo que se 

utilizem números. Eu posso descrever um caso de doença com todos 

os indicadores numéricos, de pressão, temperatura de dimensões 

corporais, de biometria, medidas laboratoriais, tudo isso utilizando 

formas de quantificação, mas se o foco é um sujeito individual, como 

um caso singular de doença, isso é clínica. Na epidemiologia, traba-

lhamos com populações. Então o que posso formular numa análise 

epidemiológica não pode ser reduzido ao individual imediatamente 

ou automaticamente. Aliás, esta é uma das grandes questões nesse 

momento na pandemia. A pandemia vem, aparece, emerge como um 

evento populacional. Aparecem representações em profusão, gráficos 

de variadas formas, geram-se inscrições, para usar até uma termino-

logia do campo antropológico, inscrições que são muito parecidas 

com objetos que se referem a outros campos de ciência. Então, com 

a pandemia, posso até dizer que quem está sendo menos consulta-

do sobre um fenômeno coletivo epidêmico são os epidemiologistas. 
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A quantidade de físicos que têm pontificado, de matemáticos, de cien-

tistas da computação, até neurocientistas que estão falando muito, 

geneticistas, imunologistas, principalmente infectologistas. Porque a 

Covid-19 é uma doença infecciosa, as pessoas acham que infectolo-

gista é epidemiologista.

paulo: Verdade, sempre se confunde.

naomar: E isso a mídia contribui muito também. Eu diria que a própria 

configuração política do país no momento também contribui para essa 

confusão. Porque a epidemiologia, no Brasil, cresceu e se consolidou 

no campo da saúde coletiva, que traz um aporte crítico evidente e cla-

ro. A primeira coisa que depois do golpe de Dilma fizeram foi expulsar 

e expurgar os epidemiologistas e os sanitaristas da gestão em saúde. E 

então veio a pandemia. Se me perguntarem em algum momento, vou 

dizer que muitos dos equívocos no enfrentamento da pandemia pode-

riam ser evitados com perguntas a quem estuda esse assunto, numa 

objetividade científica própria, precisa e peculiar. Então não é somen-

te uma questão de número, porque outros especialistas em números 

estão aí, até com grande visibilidade. O que a epidemiologia teria de 

peculiar e certamente contributivo para essa discussão é exatamente 

essa formulação transitiva do conhecimento sobre os processos pato-

lógicos e fenômenos da saúde em interfaces ou planos de ocorrência, 

junto a especificidades metodológicas da quantificação desses fenô-

menos e processos, em populações e sociedades concretas.

paulo: Muito obrigado, Professor Naomar.
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Expectativas
hierárquicas na ciência
nota metodológica contra
a naturalização das hierarquias
cognitivas

Fabrício Monteiro Neves1

EXPECTATIVAS HIERÁRQUICAS NA CIÊNCIA: NOTA METODOLÓGICA 

CONTRA A NATURALIZAÇÃO DAS HIERARQUIAS COGNITIVAS

O problema da colonização comporta assim não apenas a inter-

secção de condições objetivas e históricas, mas também a atitu-

de do homem diante dessas condições (FANON, 2008, pág. 84).

Os estudos sobre hierarquias na produção do conhecimento e, em 

específico, os estudos sobre a diferença centro/periferia têm longo 

histórico nas ciências sociais. Tais estudos, no geral, abordaram, pre-

ferencialmente, a hierarquização a partir de dimensões geográficas, 

econômicas e políticas, e ganharam notoriedade por meio das teorias 

estruturalistas da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) 

e das teorias da modernização e dependência, todas de foco ma-

crossociológico. As análises privilegiavam a dimensão da “economia 

capitalista global” e a “influência territorial e política” que o centro 

exercia em relação à periferia, lançando mão de marcadores de inten-

sidade e temporais. Além disso, ressaltavam padrões culturais diver-

gentes, muitas das vezes receitando políticas para “alcançar o centro”, 

principalmente industriais, educacionais e de valores (SHILS, 1992; 

1 Universidade de Brasília (UNB), 
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CUETO, 1989). “Capitalismo avançado e atrasado”, “metrópole e colô-

nia”, “modernidade central e periférica” eram esquemas de distinção 

que classificavam determinadas dinâmicas centrais e outras perifé-

ricas, assumindo também distinções geográficas, como “Ocidente e 

Oriente”, “Sul e Norte global”.

A sociologia da ciência tomou estas diferenças e produziu interessan-

tes abordagens por meio delas, como o assim chamado pensamento 

latino-americano em ciência, tecnologia e sociedade (PLACTS). Ali, os 

pressupostos analíticos da teoria da dependência, alicerçados na geo-

política e na economia, eram tomados de empréstimo para se com-

preender processos como o papel da ciência e tecnologia em socieda-

des periféricas e a reprodução da dependência tecnológica. Pode-se 

encontrar ainda hoje a mesma agenda, embora com variações pro-

gramáticas, nos estudos decoloniais latino-americanos (MEDINA; 

MARQUES; HOLMES, 2014), nas discussões sobre tecnologias sociais 

(DAGNINO; BRANDÃO; NOVAES, 2004), imperialismo acadêmico, cir-

culação de pessoal, rankings e déficits materiais na ciência (ALATAS, 

2003; BEIGEL; 2013). Nesses estudos, no entanto, a mesma questão da 

diferença hierárquica centro/periferia ainda é tomada em um sentido 

estrutural, sem levar em conta nuances processuais verificadas quan-

do se investiga a produção da ciência in loco. Falta articular à essa 

agenda consolidada, uma outra, que leve em conta aspectos relacio-

nados às expectativas e aos valores, à dimensão subjetiva da hierar-

quização e aos modos como esta se enraíza e se imbrica à dimensão 

da prática cotidiana do cientista.

Abaixo, apresento algumas indicações metodológicas para tratar a 

construção da diferença hierárquica na ciência, a partir de seu código 

mais disseminado: a diferença centro/periferia. São notas extraídas de 

estudos anteriores (NEVES, 2020) e que visam sistematizar, não exau-

rir, os caminhos metodológicos para os estudos da auto-representação 

periferizada que os e as cientistas fazem de si mesmos/as, o que tenho 

tratado na linguagem das expectativas. Minha proposta é um progra-

ma de pesquisa empírico da hierarquização subdivididos em 5 pontos.



21cts em foco | n. 04, jul-set 2021

PROGRAMA DE PESQUISA EMPÍRICO DA HIERARQUIZAÇÃO

1.	 Indícios

Praticamente todas as áreas de pesquisa científica apresentarão dinâ-

micas de periferização e centralização, como eu chamo os processos de 

hierarquização. Toda pesquisa é apresentada como relacionada a outras 

e, assim, é colocada em um patamar hierárquico relativo. Essa relação 

poderá ser encontrada a partir da comparação com a estrutura de ou-

tros laboratórios (“eu fiz assim porque meu laboratório não tinha estru-

tura”), com a presença de pessoal qualificado (“tive que ir para o lugar X 

porque aqui ninguém fazia isso”), com a burocracia do país (“tudo aqui 

é devagar e custoso”) e com recursos para pesquisa (“o baixo financia-

mento permitiu somente isso”). Esses elementos aparecerão, em menor 

ou maior grau, em praticamente todos os locais onde se faz ciência no 

mundo. Nesse sentido, a diferença centro/periferia é uma constante ge-

neralizada, mesmo em centros de pesquisa “consolidados”. No entanto, 

a hierarquização não será encontrada a olho nu, deverá ser buscada nas 

expectativas e auto-observações dos/das cientistas.

2.	 Expectativas

O método etnográfico, a análise documental e entrevista em pro-

fundidade poderão evidenciar os valores hierárquicos com os quais 

cientistas constroem suas auto-observações. O método etnográfico 

fornece alguns elementos fundamentais para acessar processos de 

hierarquização porque na presença cotidiana no laboratório é pos-

sível ver interrupções de pesquisa por falta de estrutura (“aqui nada 

funciona, falta até água”), nas relações com colegas, o que envolve o 

julgamento pejorativo (“ninguém aqui é tão gabaritado”), memórias 

explicitadas (“quando eu estava em Cambridge, minha sala ficava ao 

lado do grande professor X”), manifestações de desencorajamento 

(“fulano vai pesquisar Câncer... quem ele pensa que é”). A análise do-

cumental pode fornecer subsídios para compreender a trajetória bi-

bliográfica das/dos pesquisadores/as. Para quais eventos se dispõem 
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a ir, onde fazem cursos de curta duração e passaram anos sabáticos e 

onde preferiram publicar e com quem. Finalmente, as entrevistas em 

profundidade podem evidenciar padrões de expectativas a partir da 

explicitação da auto-observação. Julgo este último método como o 

mais importante entre os três. As entrevistas podem oferecer o julga-

mento e a explicação de porquê a/o cientista preferiu ir para tal centro 

fazer sua formação, preferiu trabalhar em tal lugar e preferiu publicar 

em tal periódico. A entrevista assim, fornecerá o ponto de vista sobre 

episódios constatados pela etnografia e a trajetória evidenciada nos 

documentos, sendo o centro dessa proposta metodológica porque 

nos interessa não a objetividade da vida cotidiana ou editorial, mas os 

sentidos (expectativas) que as/os cientistas atribuem a elas.

3.	 Códigos

Deve-se atentar para como os/as cientistas constroem seus códigos 

de hierarquização, como categorias de ordem inferior da macro cate-

goria centro/periferia. Ao observar como constroem seus cotidianos, 

expressões como “ciência atrasada”, “avançada”, “ciência de ponta”, 

“revista de impacto”, “autoridade”, “nível internacional”, “pouco im-

pacto”, “universidade ruim”, entre outras, aparecem para classificar o 

que se faz e o que os outros fazem. Essas expressões emergem de for-

ma mais controlada nas entrevistas em profundidade e são agora sig-

nificadas, imersas em uma auto-observação mais integrada à carreira. 

Essas expressões podem lançar luz sobre os padrões de circulação e 

publicação dos/as cientistas, ou seja, evidenciarem que as decisões 

tomadas sobre estes itens são expressões de valores hierárquicos 

mais profundos que são sintetizados na diferença centro/periferia.

4.	 Contextualização

Os produtos dos processos de pesquisa acima indicados devem ser 

contextualizados. Isso quer dizer, basicamente, que para compreen-

der a hierarquização deve-se partir das condições concretas a partir 

das quais as expectativas hierárquicas manifestadas encontram forma 
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e prática. Tais condições relacionam-se ao histórico de formação do/

da cientista, às dinâmicas cotidianas que se acumulam no laboratório, 

aos contextos institucionais do qual faz parte (incluindo o contexto da 

política científica e tecnológica), e, fundamentalmente, às condições 

simbólicas generalizadas que o espaço societal mais amplo oferece 

como modos de significação da ciência. A resultante desse amplo pro-

cesso de contextualização será a expectativa do/da cientista sobre o 

que faz e sobre o que os outros fazem, e, principalmente, onde se faz 

ciência “de ponta” ou ciência “atrasada”. Vale também ressaltar que 

as expectativas redundam em práticas e, por isso, são fundamentais 

para reproduzir ou negar estruturas hierárquicas consolidadas.

5.	 Reflexividade

Pesquisar hierarquias científicas exige um diálogo interno, reflexivo, 

já que toda pesquisa se coloca a partir de um determinado lugar hie-

rárquico e tende a hierarquizar as outras. É comum deixar-se levar por 

preconceitos arraigados sobre o lugar onde o/a pesquisador/a se inse-

re, onde circulou e onde publicou. Toma-se em geral a diferença cen-

tro/periferia a partir de imaginários macrossociológicos pouco úteis 

à compreensão na prática desse mesmo imaginário. Nesse sentido, 

corre-se o risco de querer pesquisar processos de centralização nos 

Estados Unidos da América ou na Europa e processos de periferiza-

ção no Brasil ou na Argentina, como se houvesse naturalmente um 

valor intrínseco às ciências produzidas nesses espaços. Mais que isso, 

ao considerar a hierarquia científica a partir de preconceitos científi-

cos geograficamente construídos, corre-se o risco de produzir instru-

mentos para a pesquisa que confirmará e reforçará tal preconceito, 

considerando centro aquilo que o pesquisador considerava centro. 

Deve-se, assim, suspender hierarquias científicas auto-construídas ao 

adentrar os espaços e as expectativas dos/das cientistas. Com esses 

recursos metodológicos, suponho, uma nova cartografia da ciência 

surgiria, não geograficamente instaurada e pouco empírica, mas sub-

jetivamente orientada e preenchida de ricos elementos empíricos.
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Imitar e aplicar
Ciência, colonialidades,
hierarquias e políticas
de internacionalização

Ivan da Costa Marques1

“A tentativa de implantação da cultura europeia em um extenso ter-

ritório ... é ... nas origens da sociedade brasileira, o fato dominante e 

mais rico em consequências.” (Holanda, 1936 (1987)). No Brasil, assim 

como na América Latina, a colonização marca a chegada de espanhóis 

e portugueses à região visando extrair riquezas de terras distantes, em 

condições muitas vezes adversas. A partir das primeiras décadas do sé-

culo XIX, as conquistas das independências nacionais reconfiguraram 

as relações com as respectivas metrópoles e hoje se torna mais exato 

falar de colonialidade – colonialidade do poder, colonialidade do saber.

Em resumida visão panorâmica, as chamadas revoluções religiosas e 

científicas estabeleceram diferenças, logo traduzidas em hierarquias, 

entre Espanha e Portugal, nossas primeiras metrópoles, e França, 

Inglaterra e Alemanha, mais ao norte da Europa, nossas novas metró-

poles que caracterizaram propriamente o Ocidente (the West).

quando consideramos que as revoluções religiosa e científica, 

em suas trajetórias de incidência, não dividiram claramente a 

Europa em duas. O protestantismo prosperou ao longo de um 

eixo setentrional leste-oeste, enquanto a ‘ciência’ desenvol-

veu-se num eixo norte-sul inclinado para a península italiana. 

(MORSE, 1988:36)

1 Pós-Graduação em História 
das Ciências e das Técnicas e 
Epistemologia. Universidade 
Federal do Rio de Janeiro.
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Na raiz das relações hierarquizadas da colonização-colonialidade na 

América Latina, a significação do caso Ibérico se faz evidente, como 

indicado na Figura 1

figura 1: Eixos de divisão da Europa pela religião e pela “ciência”
fonte: elaborada pelo autor a partir de Richard Morse, 1988: p.36

A Ciência2 já nasceu ensejando uma internacionalização, tanto para 

integrar um Ocidente moderno que se configurava, como para criar 

uma hierarquia entre esse Ocidente e as antigas metrópoles ibéricas. 

No século XIX, Espanha e Portugal já estão, avant la lettre, rebaixados 

à posição de periferia do Ocidente (the West) na hierarquia criada pela 

parametrização baseada na produção de conhecimento científico. Em 

1871, ninguém mais do que Antero de Quental lamentou persuasiva-

mente essa hierarquia instalada em nossas antigas metrópoles:

“... Nos últimos dois séculos não produziu a Península um único 

homem superior, que se possa pôr ao lado dos grandes criado-

res da ciência moderna: não saiu da Península uma só das gran-

des descobertas intelectuais, que são a maior obra e a maior 

honra do espírito moderno. Durante 200 anos de fecunda ela-

boração, reforma a Europa culta as ciências antigas, cria seis ou 

sete ciências novas, a anatomia, a fisiologia, a química, a mecâ-

nica celeste, o cálculo diferencial, a crítica histórica, a geologia: 

aparecem os Newton, os Descartes, os Bacon, os Leibnitz, os 

Harvey, os Buffon, os Ducange, os Lavoisier, os Vico – onde está, 

2 Mantenho o singular por adesão 
ao termo em geral adotado nessa 
discussão.
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entre os nomes destes e dos outros verdadeiros heróis da epo-

péia do pensamento, um nome espanhol ou português? Que 

nome espanhol ou português se liga à descoberta duma grande 

lei científica? A Europa culta engrandeceu-se, nobilitou-se, su-

biu sobretudo pela ciência: foi sobretudo pela falta de ciência 

que nós descemos, que nos degradamos, que nos anulamos.” 

(QUENTAL, [1871]1996:26-27)

A historiadora Maria Odila Dias registra que, do lado de cá do Atlântico, 

quase um século antes,

[a]proveitados por uma política de Estado “ilustrada”, crentes 

no poder da razão, única e universal e na função pragmática da 

ciência a serviço do progresso material, procuraram os estudio-

sos brasileiros dos fins do século XVIII e inícios do XIX integrar o 

Brasil na cultura ocidental, traduzindo, aprendendo e, sobretu-

do, tentando aplicar.” (DIAS, 2005:78)

Não obstante as formidáveis diferenças, ao longo de séculos, do que 

vêm a ser Ciência e cientista, é possível enxergar uma continuidade 

no discurso que usualmente justifica as políticas públicas brasileiras 

de internacionalização, mesmo que amiúde interrompidas – a busca 

(sub-repticiamente equivocada) da superação da posição subalterna 

pela imitação e pela aplicação.

Já na década de 1980, Xavier Polanco usou a expressão “fuga interior 

de cérebros” ao demonstrar que, aprisionadas no ‘imitar e aplicar’, as 

academias latino-americanas importam das metrópoles não só as so-

luções, mas também os problemas e as perguntas de pesquisa:

Por meio desta expressão (‘fuga interior de cérebros’) quero 

significar uma posição cognitiva assumida pelos cientistas do 

Terceiro Mundo e da América Latina, que sem emigrarem de seus 

países – sentido em que se usa comumente a expressão ‘fuga 

de cérebros’ – orientam seu trabalho científico em função das 

frentes de pesquisa, dos sistemas de recompensa e de publi-

cação dos países desenvolvidos. A ‘fuga interior de cérebros’ é 
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consequência da orientação exógena do trabalho científico local, 

por sua subordinação voluntária e profissional aos problemas e 

programas de pesquisa definidos e recompensados nos centros 

científicos dos países desenvolvidos. (POLANCO, 1985:46)

Quarenta anos depois, as/os pesquisadoras/es brasileiras/os encon-

tram-se em uma academia que muito problematicamente procura 

seu espaço e sua identidade em meio ao Ocidente. “A diferença cen-

tro-periferia se inscreve como valor e, portanto, torna-se expectativa 

e prática.” (NEVES, 2014:572) As políticas públicas de internacionali-

zação concebem integrar nossas/os cientistas em redes “internacio-

nais” (leia-se de nossas metrópoles) incentivando a “fuga interior de 

cérebros”, pois patrocinam a naturalização de focalizar, quase exclusi-

vamente, os seus trabalhos em imitar e aplicar os que estão mais bem 

situados na hierarquia internacional da Ciência.

Mariana Toledo Ferreira estudou exemplarmente um grupo dedicado 

à pesquisa na área de genética humana e médica. O grupo considera 

idealmente que “[u]ma boa colaboração é uma colaboração equilibra-

da. É uma colaboração onde tem gente que vai doar a amostra, mas vai 

participar também do desenho intelectual da pesquisa.” (FERREIRA, 

2018:200). Mas ao aterrissarem das condições ideais para o cotidiano do 

chão onde pisam, irrompem as hierarquias. Aqui, mesmo os pesquisa-

dores mais privilegiados “pensam a periferia em termos de falta”, pois 

“os laboratórios visitados nos centros são sempre percebidos como ten-

do mais recursos, seja em termos de financiamento ou de infraestrutura 

de pesquisa” (FERREIRA, 2018:242-3) Lá, as hierarquias são múltiplas e 

incluem tanto as diferenciações nas oportunidades e reconhecimentos 

nas autorias de publicações, quanto casos em que a subalternidade es-

perada é imediatamente perceptível, como testemunha a médica:

No meu doutorado eu cheguei a sentar e conversar com um 

professor dos Estados Unidos (…), ele me aceitou de imediato. 

A gente recuou. Por quê? E uma coisa assim muito da minha for-

mação, eu acho que a gente tem uma riqueza muito grande aqui, 
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que é o nosso material biológico. Eu não compactuo com cola-

borações internacionais onde você está indo simplesmente para 

levar amostra, e eu fiquei com essa percepção: eles estavam me 

aceitando porque eles tinham interesse nas nossas amostras 

(…) (FERREIRA, 2018:201).

Até hoje, as políticas públicas de internacionalização da Ciência brasi-

leira – o esforço acrítico de imitar e aplicar, fazer a chamada “pesquisa 

de ponta” tal como definida a partir dos problemas e das soluções de-

finidas nos centros – tenderam a lançar o/a pesquisador/a brasileiro/a 

em espaços que chamo de “bolhas de pseudo-vencedores”. Salvo as 

exceções, são “pseudo-vencedores” porque incorporam as histórias 

de outros vencedores, uma vez que ainda paira sobre nós o espectro 

de Antero de Quental e, se a Ciência vence, os vencedores são ainda 

as/os cientistas das nossas novas metrópoles, embora isso fira a nossa 

autoestima.3 Em nossos chamados centros de excelência, muitos ilu-

dem-se imaginando-se em uma bolha de primeiro mundo e nutrindo 

o sentimento de que, se fracassam, é por conta de um “Brasil”, do qual 

não se consideram fazer parte.

Não é possível ser contra a aprender a partir do que é feito em nossas 

metrópoles, mas é preciso lembrar que o que é lá feito é feito a partir 

de opções cognitivas decorrentes de seus modos de existência. E uma 

escolha cognitiva deve ser avaliada não só pelo conhecimento que ela 

propõe, mas também pela ignorância que ela impõe.
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Aceitar as assimetrias
das ciências brasileiras

Márcia Regina Barros da Silva1

INTERNACIONALIZAÇÃO COMO MODELO

O termo internacionalização por vezes dá a entender alguma capaci-

dade intrínseca e autônoma que é própria ou deveria ser natural nas 

ciências. Internacionalizar seria a última etapa de superação do atraso 

nacional a fim de superar também a deficiência em cumprir o percur-

so de amadurecimento científico, de modo a compensar o que não 

foi alcançado, para enfim nos tornarmos competitivos e influentes no 

mercado mundial das trocas científicas.

Mas fora dos limites da ciência nacional, há um conjunto muito grande 

de áreas que também aspiram ao estímulo que o termo “a interna-

cionalização” oferece. Nos mais diversos artigos encontram-se discus-

sões, desde internacionalização das indústrias nacionais, de empre-

sas e dos mercados brasileiros, quanto também internacionalização 

dos direitos humanos, das telenovelas, da universidade. Nas ciências, 

e em suas áreas correlatas, há debates sobre a internacionalização da 

educação, da pós-graduação, da produção científica, ou internacio-

nalização das revistas acadêmicas.

A problematização entre as relações internacionais e os processos lo-

cais aparentemente nasceu nos anos 1990, principalmente pela preo-

cupação com as atividades produtivas nacionais, tendo em vista o 

crescimento econômico do país, quando:

1 Profa. Livre Docente do 
Departamento de História, 
FFLCH – USP, área de 
História das Ciências. Email: 
marciabarrossilva@usp.br
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A principal motivação para a internacionalização deve ser o 

aumento de competitividade, essencial para que as firmas 

possam garantir as parcelas no mercado doméstico já conquis-

tadas. Se um país não possui empresas multinacionais fortale-

cidas em nível mundial, suas empresas acabam sendo compra-

das por transnacionais de outros países. (ALEM, CAVALCANTI, 

2005, p. 72).

Na educação a internacionalização também é relacionada frequente-

mente à posição da Organização Mundial do Comércio que nos anos 

1990 caracterizou a educação como um serviço. Porém, para a pesqui-

sa e a produção de conhecimento, principalmente dentro das univer-

sidades, a internacionalização seria o caminho da colaboração entre 

parceiros, oposto à competição dos mercados econômicos.

Na história das ciências, a formulação da ciência internacionalizada 

aparece como um termo que serve para superar a situação de subal-

ternidade, como indica o primeiro livro que pretendeu fazer análise 

mais ampla da história das ciências no Brasil, em 1956, do sociólogo 

Fernando de Azevedo:

Tudo se passou como se o Brasil, mesmo na fase mais recente 

de sua história, se tivesse mantido estranho, quase totalmente 

alheio ao movimento que se processava, com uma força incoer-

cível, na Europa, a partir da segunda metade do século XX, tam-

bém nos Estados Unidos. Foi tão pequena e, salvo exceções, 

tão mesquinha, em tão largo período, a participação do país na 

corrente do pensamento científico que se teve, em certa épo-

ca, por sinal de inferioridade, o atraso nacional no campo das 

ciências físicas e experimentais e, de modo geral, nas ciências 

e, se não chegou a passar em julgado a inaptidão do brasileiro 

para os estudos científicos, certamente se manteve por muito 

tempo uma atitude de ceticismo em face da perspectivas de 

progresso nesse vasto setor do universo cultural. (AZEVEDO, 

1994, p. 18).



33cts em foco | n. 04, jul-set 2021

Algo bem parecido continua se insinuando na atualidade, como na 

fala de Celso Lafer, ao fazer o balanço de sua gestão como diretor da 

FAPESP entre 2007 e 2015, quando compara os projetos internaciona-

lizados recentes com uma antiga capacidade de estabelecer contatos 

fora do país da comunidade em algum tempo distante:

Durante a consolidação da pós-graduação no Brasil, houve um 

longo período de um certo provincianismo, uma tendência a 

olhar mais para dentro do que para fora, diferentemente de mo-

mentos anteriores, quando as pessoas iam estudar no exterior e, 

com isso, criavam redes de contato. Isso caracterizava as origens 

da FAPESP e das universidades em São Paulo. (FAPESP, 2015).

ACEITAR AS QUALIDADES AUSENTES

Para alguns as nossas qualidades são sempre ausentes, e a falta de-

las impediu e impede historicamente nosso desenvolvimento geral e 

pleno. Seja porque as ciências seriam universais, seja porque superar 

o atraso seria tentar cumprir um percurso imaginário, como forma de 

compensar o que não tivemos na origem da nossa história.2

As discussões sobre a internacionalização das ciências brasileiras 

apontam, de maneira geral, que o ‘avanço’ das ciências locais se daria 

a partir da adoção dos formatos que caracterizariam esse universo nos 

países desenvolvidos: incremento das redes de cooperação para am-

pliação do ensino de graduação, das atividades de pós-graduação e 

de pesquisa, realizadas em colaboração com outros países. Tudo isso 

se resume no aumento de atividades colaborativas com países estran-

geiros, mas, note-se feita com determinados países e não com outros.

Na entrevista de Celso Lafer, um tanto contraditoriamente com o que 

havia dito sobre nossa capacidade de internacionalização, aponta-se 

parâmetros de reciprocidade:

2 Ver, entre outros, pequeno 
balanço de Renato Ortiz (1989).
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A internacionalização oferece aos nossos pesquisadores a ge-

ração de amplas comunidades de conhecimento com as quais 

eles se inter-relacionam, inclusive em rede, o que significa abrir 

novas possibilidades e novos parâmetros de atuação e de co-

nhecimento. E, diferentemente do que ocorreu no passado, 

hoje temos uma internacionalização de duas mãos. Nossos pes-

quisadores vão para o exterior e pesquisadores do exterior vêm 

para cá. É uma troca de conhecimento não apenas importante, 

mas fundamental para o desenvolvimento da ciência e da tec-

nologia como um todo. (FAPESP, 2015).

Mais recentemente, o mesmo pesquisador confirmou a centralidade do 

tema da internacionalização, e para o que se apresenta como diploma-

cia científica: “Ciência e conhecimento se converteram numa fonte ma-

terial de grande magnitude nas relações internacionais.” (FAPESP, 2021).

Que o conhecimento científico circula não há dúvida, mas não porque 

seja universal; sua universalização, sua comunicabilidade, é o que per-

mite perceber que os acontecimentos científicos e sua produção são 

locais e específicas. Há sim uma geografia das ciências, que ainda pre-

cisamos conhecer. Pode-se dizer que as próprias descrições viajam, 

como faz Latour (2001) quando aponta que as ciências se movimentam 

por meio de ‘referências circulantes’, para que suas inscrições se tor-

nem ‘móveis [mas] imutáveis’, com lugar no mundo exterior aos labo-

ratórios que as produziram. Contudo, além dessa circulação é preciso 

ainda averiguar a ‘nacionalidade’ dos conhecimentos produzidos.

Se continuarmos vivendo em um quadro ontológico de busca das es-

sências, que na realidade é uma ‘política ontológica’ de conservação 

das essências, será preciso discutir o que se universaliza e qual o preço 

a pagar, como no dizer de Ivan da Costa Marques: “perceber que outras 

perspectivas políticas ontológicas também podem ser promulgadas, 

significa reconhecer que as ciências modernas ocidentais desde o iní-

cio proporcionaram uma gaiola que confina o espaço no qual os lati-

no-americanos podem buscar soluções para seus problemas práticos”. 

(MARQUES, 2014).3

3 Tradução livre da autora, 
no original: “realizing that other 
ontological political perspectives 
can also be enacted means 
recognizing that Western modern 
sciences have from the start 
provided a cage that confines the 
space in which Latin Americans 
can search for solutions of their 
practical problems”.
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PERGUNTAS EM FORMA DE CONCLUSÃO

É muito difícil compreender as ciências e as tecnologias existentes no 

Brasil, e mesmo na América Latina, focando exclusivamente nas inven-

ções e inovações que foram ou não desenvolvidas na região, tendo em 

vista noções como as de falta e de atraso. Da mesma forma, não tem 

sentido avaliar o que foi produzido se não se levar em consideração 

tudo o que foi destruído no mesmo processo, sejam objetos, técnicas, 

procedimentos, mas também territórios, meio ambiente, populações, 

e até mesmo conhecimentos já superados.

Se acreditarmos que ‘a Ciência’ é universal, dada a construir descri-

ções ontológicas, essencialistas, universais, do mundo, então a forma 

de fazer ciência tem que ser aquela universalizada: escrita em inglês; 

veiculada em determinado modelo de publicação; com laboratórios e 

instrumentos adequados para produzir certos dados e não outros; com 

pessoal em quantidade e qualidade suficientes para executar aqueles 

experimentos; com aparato educacional e de informação determina-

dos; com recursos econômicos e políticas científicas estipuladas.

Mas se o ‘subdesenvolvimento’ for uma situação e não uma etapa? 

Se for um modo permanente? Então teremos que lidar com suas ca-

racterísticas levando a sério seus problemas subdesenvolvidos, suas 

opções subdesenvolvidas, sua população não moderna. Caso a assi-

metria das ciências latino-americanas seja uma propriedade, a assi-

metria significaria discordância e não atraso, ou falta.

É válido, portanto, perguntar: qual programa de ação está contido no 

debate atual sobre internacionalização? Como não há tradução/trans-

lação sem deslocamento a pergunta pode ser: existem apenas mode-

los já prontos que exigem a internacionalização ou a internacionaliza-

ção pode ser diferente?

Proponho compreender a internacionalização como uma proposição 

dinâmica onde nada é fixo, nem o termo, nem seus conteúdos, nem as 

consequências, nem o tempo histórico e nem a forma de ‘chegar lá’.
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Qual é a maneira pela qual a internacionalização está sendo enten-

dida? Se ela for algo a ser explicado, o que o termo mobiliza? O que 

promete? O que realiza? Os ‘sem ciência’ de posse dessa ferramenta, a 

internacionalização, se transformam em ‘com ciência’? A ferramenta 

é neutra? Não exige nada? Mas, e se só pudermos compreender in-

ternacionalização como resultado de uma composição, onde ela seria 

justamente uma propriedade a superar e não um ponto de chegada?

É possível dizer que, sendo uma opção política, seguir as regras pro-

duzidas por outros para se buscar o horizonte de independência cien-

tífica acaba sendo uma situação rígida e intransponível, frente aos 

enormes problemas locais que temos que superar.

Internacionalização está sendo entendida como algo que explica, mas 

em realidade ela é algo que deve ser explicado, pois o que o termo mo-

biliza, promete e realiza são antes de tudo regras de uma ciência imagi-

nada em e para outras paragens. Ela é uma ferramenta que não é neu-

tra e que exige muita coisa, exige a adoção de práticas de composição 

excludente que talvez devêssemos superar e não adotar a todo custo, 

pois não é apenas a sequência de regras que nos habilita ao sucesso, 

ainda mais regras cujos limites já são há muitos séculos conhecidos.
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INTRODUÇÃO

A internacionalização do conhecimento científico alcançou nas últi-

mas décadas um status privilegiado em termos de avaliação do que 

a ciência deve ser, tornando-se, desse modo, um critério normativo 

embutido em relatórios de órgãos governamentais e de pesquisa (as-

sim como de grupos editoriais) para diagnosticar a qualidade da ciên-

cia realizada nacionalmente e para definir a prioridade dos projetos 

de pesquisa aptos a receberem apoio orçamentário em editais pú-

blicos. No entanto, isso não permite que a interpretemos como uma 

novidade dos tempos contemporâneos na medida em que, desde 

seu aparecimento, o conhecimento científico moderno se apresenta 

como conhecimento universal e global, apagando, em sua construção 

discursiva, as marcas eurocêntricas ou localizadas de origem, além de 

seu caráter classista, dominante, colonial e epistemicida.

Essa ideia de universal veio amparada em uma visão que apresenta 

o conhecimento científico como um não-representante particular de 

interesses de grupos e nações específicos, tendo como suporte nor-

mativo um ethos desinteressado e em prol do bem comum (MERTON, 

2013). Portanto, desde seus primórdios, o conhecimento produzido 
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no Norte Global (e em suas articulações com instituições de pesquisa 

localizadas no hemisfério sul) é pretensamente universal e global, em 

detrimento de tudo que se produz em termos de conhecimento no 

restante do planeta, ou Sul Global (SANTOS, 2016).

A produção científica de países do Sul tende a produzir conheci-

mento em uma lógica de extroversão e dependência (DOMINGUES E 

BRINGEL, 2015), na medida em que o polo dinâmico destes processos 

é externo em relação à vida intelectual e acadêmica desses países. A 

extroversão implica também um espelhamento, que significa que o 

processo de internacionalização da ciência permite aos/as pesquisa-

dores/as brasileiros/as, através dos olhos dos/as pesquisadores/as do 

Norte, avaliar qual é a qualidade de sua pesquisa e onde ela se situa 

no âmbito da produção científica mundial. Se por um lado, do ponto 

de vista do acesso à tecnologia e à recursos em abundância para a ma-

nutenção dos laboratórios e de grandes equipes, o Brasil encontra-se 

em desvantagem, pode-se ver que, por outro lado e em algumas áreas 

de pesquisa (como é o caso da produção de conhecimento em bioe-

nergia, segmento em que o Brasil apresenta alguns pioneirismos), 

pesquisadores/as e centros de pesquisa se destacam como referên-

cia, ao menos em dimensão regional, latino-americana. Mesmos estes 

grupos mantêm processos de espelhamento com países do Norte glo-

bal, assumindo uma posição semiperiférica.

O sentido da internacionalização tem a conotação de difusão de des-

cobertas e conhecimentos através das publicações, da formação de 

agendas de pesquisa, e também de capacitação de pessoas de países 

e regiões com acesso restrito aos recursos científicos, a fim de ensinar 

as mais modernas técnicas de pesquisa e seus resultados. Porém, do 

lado de países periféricos e semiperiféricos - como o Brasil - tem-se 

assumido uma visão de internacionalização como o revés - comple-

mentar - daquele modelo. Internacionalizar significa aprender com os 

países vistos como centrais; significa buscar em outro lugar o que não 

sabemos aqui, ou que é visto como “falta” (FERREIRA, 2019), seja in-

fraestrutura, recursos, ou técnicas e tecnologias de pesquisa.
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A internacionalização, tal como tem sido operacionalizada pelos paí-

ses, reproduz, portanto, o sentido hierárquico e assimétrico das rela-

ções entre as nações. Esta realidade se distancia muito da abordagem 

das relações internacionais (e usualmente presente nos documentos 

formais que elaboram as políticas científicas de âmbito transnacio-

nal ou internacional) que teoriza sobre a internacionalização como 

uma oportunidade de colaboração científica e tecnológica entre na-

ções e instituições.

Há avaliações que colocam que políticas brasileiras anteriores de 

internacionalização não teriam promovido resultados significativos 

em termos de parcerias e de retorno para as instituições brasileiras: o 

“Ciência sem Fronteiras” ao focalizar recursos no âmbito da gradua-

ção (MOROSINI, 2021); e o “Universidade em Rede dos BRICS” (BRICS 

NU) que, apesar de um início promissor, tem apresentado uma co-

laboração baixa entre os países do bloco (KHOMYAKOV, DWYER & 

WELLER, 2020).

A maior parte dos investimentos públicos feitos explicitamente em 

internacionalização é direcionada à mobilidade de pessoas em for-

mação entre os países (MOROSINI, 2021) e tem resultados posteriores 

variados, conforme a área de conhecimento e a instituição, em termos 

de publicações, formação de redes e projetos continuados de colabo-

ração. A intermitência e/ou descontinuidade de destinação orçamen-

tária para os projetos explica parte desta realidade.

O PROGRAMA CAPES PRINT

O PrInt (Programa Institucional de Internacionalização) é um progra-

ma da Capes que teve início em 2018 com o objetivo de fomentar o de-

senvolvimento de planos estratégicos de internacionalização com os 

objetivos declarados de melhorar a qualidade da pós-graduação na-

cional e dar visibilidade internacional à pesquisa científica realizada 

no país por programas considerados de excelência, ou seja, com nota 

acima de 5 na avaliação da CAPES. Foram selecionadas 36 instituições 
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universitárias para participar do programa. O programa objetiva fo-

mentar iniciativas e instituições que já tenham uma trajetória no âm-

bito da internacionalização.

Os recursos disponibilizados preveem missões internacionais de cur-

ta duração e bolsas em diversas modalidades: PDSE (Programa de 

Doutorado Sanduíche no Exterior), pesquisador visitante no Brasil, pro-

fessor visitante (estrangeiro no Brasil), e professor visitante em pós-dou-

torado no exterior. Cada instituição fica responsável pelo gerenciamen-

to e operacionalização do Projeto Institucional de Internacionalização e 

também pelo acompanhamento e avaliação das metas e da execução do 

projeto, o que provocou uma descentralização em relação à gestão dos 

recursos (e também dos conflitos) de fomento à internacionalização.

Quando se observa o conjunto de projetos em todo o país, constatamos 

uma concentração na região sudeste e sul, e também uma concentra-

ção em áreas do conhecimento. Não há universidades contempladas 

na região norte. Uma análise dos títulos dos projetos demonstra uma 

tendência temática para as engenharias, como é possível observar na 

nuvem de palavras abaixo:

figura 1: Nuvem de palavras do conjunto de títulos de projetos de pesquisa PrInt.
fonte: Elaboração dos autores.

A análise da documentação do programa, e de entrevistas realizadas 

com o comitê gestor e bolsistas de uma das universidades contem-

pladas, nos aponta para algumas hipóteses iniciais. É possível notar 
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que os projetos no âmbito do PrInt tendem a herdar a tradição já es-

tabelecida na instituição, de relações voltadas para o Norte, apesar 

do esforço institucional (exploratório e localizado) de fomentar novas 

parcerias com universidades da China.

Ao não incentivar uma pluralização das relações científicas em âmbito 

internacional, o PrInt não se desvincula de um modelo de internacio-

nalização hierarquizada, deixando de buscar um avanço compartilha-

do das capacidades de investigação. Predominam relações nas quais 

o acesso a recursos materiais para realização da atividade científica 

se dá a partir de vínculos subordinados existentes com grupos de pes-

quisa estrangeiros.

Esta política reforça as relações de prestígio e poder entre as áreas 

já estabelecidas anteriormente, que são atualizadas (modernizadas) 

dentro dos parâmetros institucionais da gestão universitária da po-

lítica de internacionalização. É possível perceber a incorporação de 

critérios, indicadores estatísticos e rankings nos instrumentos de ad-

ministração e na gestão política de internacionalização, reiterando 

as posições tradicionais de grupos dominantes dentro das institui-

ções (CARLOTTO, 2014) a partir das definições em termos da qualida-

de internacional das pesquisas por eles produzidas. Assim, falar de 

ciência internacionalizada é apontar para uma ciência que pode ser 

metrificada dentro dos parâmetros quantitativos internacionais que, 

ao mesmo tempo, privilegiam os grupos que já possuem um modus 

operandi científico alinhado à comunidade científica hegemônica (em 

detrimento de agendas de pesquisas subalternizadas) e reforçam as 

hierarquias internas presentes nas instituições.

A estes problemas se somam, a partir das entrevistas feitas, as dificul-

dades de comunicação com a CAPES, a instabilidade do orçamento, e 

a já conhecida intermitência deste tipo de política.

Como dimensão positiva, destaca-se a tentativa de modificar a rea-

lidade dos esforços individualizados e isolados de pesquisadores/as, 
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na medida que busca fomentar uma proposta institucionalizada de 

programas de internacionalização, passível de promover sinergias co-

letivas a tais esforços.

Como uma política inicialmente focada no deslocamento de pessoas 

através de bolsas ou missões, o PrInt foi impactado pela pandemia 

do SARS-COV-2. O calendário da CAPES para saída de bolsistas foi 

continuamente revisado em 2020 e 2021, tendo sido postergado nos 

últimos meses.

A pandemia nos mostrou que a produção do conhecimento, especial-

mente aquela que envolve inovação de impacto global, é internacio-

nalizada de maneira vinculada à economia globalizada. Se, por um 

lado, a pandemia forçou a internacionalização de alguns grupos de 

pesquisa de acordo com suas potencialidades em termos de agenda e 

instrumental metodológico, por outro, mostrou os limites da divisão 

desigual do acesso a dados, matérias primas e tecnologia.

Desse modo, uma política que se restrinja a apoiar iniciativas de inter-

nacionalização já previamente estabelecidas, ou seja, que desincen-

tive a produção original de conhecimentos locais e regionais, dificil-

mente logrará construir parcerias de pesquisas colaborativas e plurais 

que considerem os contextos e problemáticas específicas.
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“Impacto Internacional”
e Desigualdades na Circulação
Global de Conhecimento
Observando Revistas
de Teoria Social

Matheus Almeida Pereira Ribeiro1

INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, o desenvolvimento de indicadores bibliométri-

cos, em paralelo com o surgimento do campo da cienciometria, e o 

crescente papel operado pelo uso das métricas de impacto, têm in-

fluenciado o aprofundamento da avaliação da ciência mundo afora. 

As lógicas de quantificação do fluxo e impacto da produção científica 

têm sido tomadas de forma a hierarquizar periódicos e seu impacto no 

campo do conhecimento, instigando a estruturação de um ambiente 

de intensa competição entre revistas e entre autores.

O Brasil é exemplo de país onde estes processos se intensificaram nas 

últimas décadas. Desde a segunda metade dos anos 90, a introdução, 

pelos sistemas de avaliação da pós-graduação, de indicadores de ex-

celência focados na ideia de internacionalização tem paulatinamente 

direcionado o fluxo de recursos financeiros às instituições que conse-

guem se ajustar a tais demandas. Na esteira destas transformações 

está a adoção de métricas de impacto/inserção internacional para a 

concessão dos conceitos 6 e 7 na avaliação quadrienal da CAPES.
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Produto recente desse processo é a introdução do índice h5 na meto-

dologia de avaliação de periódicos pelo sistema Qualis2 para a área de 

Sociologia. A agência, ao introduzir este princípio, acaba por priori-

zar revistas indexadas a bases de dados como SCOPUS, que privilegia 

periódicos americanos e europeus com “alto impacto internacional”. 

Nesse sentido, “publicação de impacto internacional” passa a ser su-

bentendido como publicação em periódicos do eixo euro-americano. 

Consequentemente, o discurso das agências de fomento nacionais 

sobre a internacionalização das ciências sociais, principalmente se 

observado pelo prisma da publicação em periódicos, acaba por con-

tribuir como um mecanismo de reprodução de assimetrias globais na 

circulação de conhecimento.

Essas assimetrias são ainda mais acentuadas no campo da teoria so-

cial, espaço historicamente dominado por autores do eixo euro-ame-

ricano, e que sempre condicionou os cientistas sociais de regiões do 

Sul Global, como o Brasil, a uma clara relação de dependência aca-

dêmica. Um dos modos de observar como a introdução de métricas 

de impacto-internacional pode ser um mecanismo de reprodução de 

desigualdades na circulação de conhecimento é, justamente, anali-

sando revistas da área de teoria social. Se tomadas as 4 revistas com 

maior “impacto” na área de teoria social segundo o SCImago Journal 

Rank, conforme pesquisa3 realizada por este autor, Theory Culture 

and Society, European Journal of Social Theory, Theory and Society e 

Sociological Theory, essas desigualdades se mostram patentes.

RESULTADOS

É possível notar que nas revistas de teoria citadas o debate gira em 

torno, majoritariamente, da produção sociológica de apenas 8 países, 

com ênfase a Reino-Unido, Estados Unidos, Alemanha e Canadá se-

guidos por Austrália, Holanda, França e Dinamarca. Os dois grupos, se 

somados, oscilam numa média de 74,62% a 92,34% do total de publi-

cações, entre artigos e resenhas. Mais do que isso, a partir da análise 

2 Essas informações podem 
ser acessadas no Relatório 
Qualis Periódicos para a área de 
Sociologia de 2019. Link: https://
www.gov.br/capes/pt-br/centrais-
de-conteudo/relatorio-qualis-
sociologia-pdf

3 Este texto discute alguns 
dos dados apresentados em 
“As expressões da divisão 
internacional do trabalho 
intelectual em revistas 
internacionais de teoria social.” 
Dissertação de Mestrado 
defendida em 2018 no PPGSOL-
UnB por este autor.
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do perfil nacional4, durante o intervalo de 2000 a 2016, infere-se que o 

domínio europeu e norte-americano não é apenas resultado de uma 

concentração de autores destas regiões em um momento específico no 

tempo, mas é produto de um processo contínuo e estável, comum aos 

17 anos analisados. O uso do inglês como língua franca nestes perió-

dicos certamente opera como um favorecedor de países como Estados 

Unidos, Reino Unido e Canadá, porém é digno de consideração que na-

ções do Sul Global, que também possuem o inglês como língua oficial, 

como Índia e África do Sul, não possuam muitos artigos nestas revistas.

Essa hegemonia certamente guarda conexão com a própria diversi-

dade nacional daqueles que compõem os comitês editoriais desses 

jornais. A presença majoritária de indivíduos do Norte também apare-

ce enquanto elemento fundamental para a reprodução da hegemonia 

notada, tendo em vista a importância dos comitês na determinação 

do perfil nacional dos autores que publicam nas revistas. Nos comi-

tês dos periódicos em questão é possível encontrar representantes 

de todos os países que dominam a quantidade de artigos publicados: 

Reino-Unido, Estados Unidos, Alemanha e Canadá. O número de edi-

tores advindos do Sul Global é ínfimo, quando existente.

Como afirma Martín (2013), os editores científicos, apesar de não defi-

nirem, a priori, quem publica nos periódicos, realizam um papel impor-

tante seja na divulgação da revista a redes de sociólogos relacionados 

ao editor, seja facilitando o convite à publicação e no esclarecimento 

em relação às normas para fazê-lo. Neste sentido, pode-se afirmar que 

a concentração de editores em regiões da Europa e América do Norte 

provavelmente opera enquanto um facilitador da reprodução da con-

centração do Norte global no número de publicações, o que poderia ex-

plicar, em parte, a hegemonia euro-americana nos comitês das revistas.

Por fim, é importante observar como a hegemonia euro-americana não 

é apenas quantitativa, mas tem contornos qualitativos. Se comparada a 

produção de autores do Sul Global com a de autores do Norte é possível 

perceber uma clara diferença em se tratando do objeto estudado nos 

4 Neste trabalho perfil nacional 
refere-se ao país da instituição 
de vínculo do autor. Esta decisão 
deve-se ao fato de que dados de 
nascimento de autores são de 
escasso acesso.
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artigos. Observa-se que os autores do Sul realizam, em sua maioria, estu-

dos focados em objetos com marcadores geográficos definidos, que em 

geral são o país ou região do pesquisador, enquanto autores do Norte se 

debruçavam sobre objetos sem enunciação a marcadores geográficos. 

Além disso, é possível notar a completa ausência de artigos da África e 

América Latina focados em estudos sobre outros países, categoria que 

se mostrou bastante presente no caso de autores euro-americanos.

À luz das reflexões de Connel (2007) e Alatas (2003), a observação de que 

regiões do Sul se detêm em estudos com marcadores geográficos pode 

ser explicada pelos papéis que definem a periferia global no interior da 

divisão do trabalho intelectual. Segundo os autores, aos intelectuais do 

Sul Global não seria comum a atribuição de investidas de caráter teóri-

co-abstrato ou análises de extensão global ou universal. Relegados aos 

autores com origem nestas regiões estariam os trabalhos com objetos 

circunscritos a regiões geográficas definidas, majoritariamente objetos 

posicionados nas regiões a partir das quais estes pesquisadores escre-

vem. Além disso, em diálogo com os trabalhos de Keim (2008), poder-se-

-ia dizer que este padrão de inserção de autores do Sul Global nos deba-

tes em revistas de “alto-impacto” revela a pressão a apresentarem suas 

regiões ou países enquanto “casos exóticos” para conseguir adentrar 

tais espaços. Isto indica que o trabalho intelectual periférico, sem inte-

resse em investir em análises gerais ou teóricas, mas sim em apresentar 

elementos singulares, defeituosos, ou mesmo estudos empíricos exem-

plares das teorias do centro, passaria a penetrar com maior facilidade 

no debate teórico em revistas de “alto-impacto”. Neste caso, a inserção 

periférica, para além de produto das dificuldades de entrada, acaba ope-

rando como uma estratégia de internacionalização a partir do Sul Global.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões aqui abarcadas, focadas em revistas de teoria, apontam 

como a utilização de determinadas métricas de impacto internacional 

podem operar na reprodução de desigualdades na circulação global 

de conhecimento. O uso de rankings de periódicos internacionais e 
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métricas como o índice h, ou mesmo h5, incorporado recentemente 

pela área de Sociologia na CAPES, para hierarquizar revistas, privile-

giam periódicos com sede nos Estados Unidos e na Europa, com bai-

xa inserção de publicações de autores do Sul-Global. Ao utilizarmos 

tais critérios para definir internacionalização acabamos por relegar à 

ciência social brasileira uma posição periférica e impor a periferização 

como estratégia de sucesso acadêmico. Esta lógica, assim como apon-

tado por NEVES (2020), reforça um sistema que toma as revistas do Sul 

Global como centros de administração da irrelevância.
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A condição periférica
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do trabalho científico
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É usual nos estudos interdisciplinares em Ciência, Tecnologia e Socie-

dade (CTS), especialmente naqueles que tratam das Políticas Científicas 

e Tecnológicas (PCTs), referir-se a dadas regiões com a denominação 

periférica. A utilização conceitual da condição periférica nesses campos 

é particularmente explícito e bem localizado naquilo que convencio-

nou-se a chamar de Pensamento Latino-Americano em CTS (PLACTS). 

No Brasil, por exemplo, podemos encontrar essa terminologia vincula-

da aos estudos que examinam o comportamento do empresariado em 

relação à inovação (BAGATTOLLI, 2016; DAGNINO, 2016). Nesse sentido, 

a condição periférica é elencada, como um dentre outros fatores, para 

explicar a falta de inovação por parte desse segmento no país (ibidem). 

Isso também é frequentemente utilizado para denotar a tipicidade, que 

seria implícita às PCTs realizadas na América Latina (DAGNINO, 2016; 

HERRERA, 1995). O significado da condição periférica nesse tipo de ra-

ciocínio é feito a partir de análises comparativas entre Estados-nações. 

Consequentemente, o critério estabelecido para designar a periferia, 

nessa lógica, parte do contraste com aquilo que os autores compreen-

dem como sendo países economicamente desenvolvidos [sic]. Nesse 

quesito, a situação precária das políticas científicas, tecnológicas e de 

inovação nas regiões periféricas do capitalismo tende a ser descrita 

1 Doutorando pelo Programa de 
Pós-graduação em Tecnologia 
e Sociedade (PPGTE) da 
Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná (UTFPR). Bolsista 
CAPES. Mestre pela mesma 
instituição e programa. Bacharel 
em Comércio Exterior pela 
Fundação de Estudos Sociais do 
Paraná (FESP). Contato: lepinski@
alunos.utfpr.edu.br

2 Doutorando pelo Programa de 
Pós-graduação em Tecnologia 
e Sociedade (PPGTE) da 
Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná (UTFPR). Bolsista 
CAPES. Contato: barcat@alunos.
utfpr.edu.br
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internacionalmente enquanto uma anomalia, e não raras vezes tam-

bém como um fracasso (HERRERA, 1995). Todavia, na perspectiva do 

materialismo histórico o mesmo tema se apresenta de modo distinto3.

Na Análise dos Sistemas-Mundo (ASM), à situação periférica não con-

cerne uma especificidade dos Estados nacionais individualmente, mas 

desdobramentos do desenvolvimento histórico de uma totalidade so-

cial, sendo esta totalidade o próprio sistema capitalista em constante 

expansão (ARRIGHI; DRANGEL, 1986; WALLERSTEIN, 1995). Esse pro-

cesso histórico, portanto, envolve uma particular divisão do trabalho 

em classes sociais que não se restringe ao limite dos Estados nacionais.

O fenômeno da expansão histórica do capitalismo condicionou as rela-

ções de trabalho internacionalmente de maneira generalizada. Logo, 

quando falamos da realidade econômica e social em nível global, não 

há aspecto mais comum do que a condição periférica. Em outras pa-

lavras, a normalidade da totalidade social capitalista é compreendida 

por regiões que em sua maioria tiveram o desenvolvimento social e 

econômico subordinado às classes dominantes desses centros, tanto 

por vínculos institucionais interestatais quanto pela atuação política 

das empresas privadas. É por esse motivo que na ASM nos referimos à 

periferia, semiperiferia e centro como grupos de estados, ou somente 

regiões territoriais, ao invés dos Estados nacionais individuais. Isso se 

dá diferentemente de pensar a condição periférica enquanto um atri-

buto singular dos países, pois aqui o termo integra um modelo analíti-

co de estratificação social, onde o utilizamos para compreender diver-

sos mecanismos de poder globalmente. Do contrário, incorremos na 

possibilidade de cometer a falácia da composição, isto é: tomar o todo 

[economia-mundo capitalista] pela simples descrição de algumas de 

suas partes [Estados nacionais centrais] (ARRIGHI & DRANGEL, 1986). 

Contudo, qual é o significado dessa condição periférica no tocante a 

esfera científica e tecnológica? Veremos em um exemplo a seguir (fi-

gura 1)4 como esse cuidado, de inserir a condição periférica em uma 

ampla estratificação social, é particularmente valioso nos estudos da 

organização do trabalho científico e tecnológico.

3 Nota-se que devido ao limite 
de espaço nesse boletim 
optamos por apenas apresentar 
a Análise dos Sistemas-Mundo 
(ASM). Contudo, existem outras 
leituras no paradigma histórico 
materialista que seguem um 
entendimento similar ao objeto 
exposto aqui, independentemente 
das suas peculiaridades em torno 
de quesitos analíticos. Destacam-
se entre estes: as formulações 
sobre a expansão capitalista 
por Rosa Luxemburgo em “A 
Acumulação de Capital” (1913); 
O famoso livro de Vladimir Lenin 
intitulado “Imperialismo, Fase 
Superior do Capitalismo” (1917); 
Os trabalhos dos pesquisadores 
que desenvolveram a Teoria 
Marxista da Dependência (TMD), 
e.g., Orlando Caputo, Vânia 
Bambirra, Theotônio do Santos e 
Ruy Mauro Marini.

4 Este gráfico tem como objetivo 
demonstrar a aplicabilidade 
de sistemas de estratificação 
social no campo de estudos 
da organização do trabalho 
científico e tecnológico. Ressalta-
se que a métrica da Pesquisa 
& Desenvolvimento (P&D) é 
uma forma muito limitada de 
aludir ao campo de estudo, 
especialmente quando apenas se 
pensa em termos quantitativos. 
Neste sentido, os primeiros 
indicadores em P&D só foram 
utilizados estatisticamente em 
nível internacional na segunda 
metade do século XX, com as 
parametrizações realizadas 
pela OCDE naquilo que ficou 
conhecido como Manual de 
Frascati (1963). Em relação a 
outros aspectos qualitativos 
e históricos no tocante a 
formulação desses e demais 
indicadores ver: (LEPINSKI & 
AMORIM, 2020).
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figura 1: Histograma do Gasto bruto em P&D realizada por empresas (%) mundialmente 
(2010 -2020)
fonte: Os autores (2021), adaptado de: UIS. Stat. (2021).

No histograma acima usamos uma amostra de 92 países5 retiradas do 

banco de dados da UIS.Stat (UNESCO, Institute for Statistics). Os dados 

referem-se à média entre 2010-2020 do percentual com Gasto Bruto 

em P&D que foram realizadas somente por empresas nos respectivos 

países. Nós cruzamos esses dados com uma classificação regional da 

Análise de Sistemas-Mundiais que foi elaborada por outros autores 

(CHASE-DUNN et al, 2000)6. De modo, que cada quadro se refere iso-

ladamente aos casos situados nas regiões periféricas, semiperiféricas 

e centrais da economia-mundo capitalista. Enquanto no eixo X (plano 

horizontal) verifica-se a faixa percentual que cada país tem em relação 

aos gastos em P&D exercidos pelas empresas, no eixo Y (plano verti-

cal) visualizamos a quantidade de países (frequência), que se encon-

tram nas faixas percentuais mencionadas.

Em linhas gerais o que se observa é uma maior concentração de paí-

ses na periferia que possuem pouco percentual de gastos em P&D rea-

lizadas por empresas, onde o pico na curva de Gauss localiza-se na 

faixa dos 20%. Além disso, há uma grande frequência de países perifé-

ricos que possuem valores próximos a zero, no tocante a participação 

empresarial em P&D7. No extremo oposto, observa-se um pequeno 

5 A amostra conta com os dados 
de: África do Sul, Alemanha, 
Argélia, Argentina, Áustria, 
Bélgica, Bielorrússia, Bósnia e 
Herzegovina, Botsuana, Brasil, 
Bulgária, Camboja, Canadá, 
Catar, Cazaquistão, Chile, China, 
Chipre, Cingapura, Colômbia, 
Costa Rica, Croácia, Dinamarca, 
Egito, El Salvador, Equador, 
Eslováquia, Eslovênia, Espanha, 
Estados Unidos da América, 
Estônia, Essuatíni (Suazilândia) 
,Etiópia, Filipinas, Finlândia, 
França, Gana, Grécia, Hungria, 
Iraque, Irlanda, Islândia, 
Israel, Itália, Japão, Lesoto, 
Letônia, Lituânia, Luxemburgo, 
Macedônia do Norte, Malásia, 
Mali, Malta, Marrocos, Maurício, 
México, Moçambique, Mongólia, 
Montenegro, Namíbia, Noruega, 
Nova Zelândia, Omã, Países 
Baixos, Palestina, Panamá, Papua 
Nova Guiné, Paraguai, Polônia, 
Portugal, Quênia, Quirguistão, 
Reino Unido, República da Coreia, 
República da Moldávia, Romênia, 
Rússia, Senegal, Sérvia, Sri 
Lanka, Suécia, Suíça, Tailândia, 
Tajiquistão, Tanzânia, Tchéquia, 
Tunísia , Turquia Ucrânia, 
Uganda, Uruguai e Vietnã.

6 A categorização dos países 
em regiões na ASM é feita com 
base na composição da cadeia 
produtiva e nas atividades 
econômicas predominantes. 
Todos os países possuem uma 
diversidade produtiva no tocante 
às atividades econômicas 
(extração de matérias-primas, 
indústria e serviços). Essas 
atividades econômicas 
variam conforme o grau de 
complexificação e valorização 
entre as cadeias globais de 
produção e comercialização. 
Todavia, quando a variação 
dessas atividades econômicas 
pendem para determinados 
setores elas também refletem 
diferenças substanciais na 
distribuição de poder entre 
essas regiões e no comércio 
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contingente de países que ocupam o centro da economia-mundo ca-

pitalista com percentuais maiores em relação ao dispêndio das em-

presas com P&D. No caso dos países centrais o pico da curva de Gauss 

encontra-se na faixa dos 50% em relação aos dispêndios empresariais.

Sinteticamente, o que podemos apontar com esses dados é como o 

fenômeno dos gastos em tecnologia para produção (P&D) está per-

meado pelas relações sociais de poder na economia capitalista mun-

dial. Todos os “países centrais” estão presentes na amostra, contudo 

a realidade desse centro é um epifenômeno do que acontece em nível 

global. Para se ter uma ideia, em termos proporcionais da estratifica-

ção social que estamos aludindo, essa pequena amostra de 92 países 

remete a menos da metade do universo possível nesse tipo de análise. 

Nesse sentido, poderíamos somar outros 101 casos, dentro da con-

dição periférica, se levássemos em conta todas as 193 nações oficial-

mente reconhecidas pela ONU.

Em uma abordagem histórico materialista, a sociedade não se encon-

tra limitadas aos Estados-nações, mas na condição conflituosa das di-

ferentes classes sociais no escopo do trabalho8. Assim verificamos que 

se faz presente os fenômenos relatados por nossos colegas pesquisa-

dores da América Latina, ou seja, a baixa propensão do empresariado 

inovar na região e a condição periférica (BAGATTOLLI, 2016; DAGNINO; 

2016; HERRERA; 1995). Todavia, isso não é uma característica particular 

e anômala dos países em questão, mas a realidade mundial da organiza-

ção do trabalho científico e tecnológico no sistema capitalista como um 

todo. Nesse quesito, a precariedade da organização do trabalho cientí-

fico e tecnológico na condição periférica somente seria atípico se consi-

derarmos os modelos teóricos que não levam em conta a maior parte da 

estratificação social globalmente. Sucintamente, o que buscamos nesse 

texto foi mostrar que a condição periférica está intrinsecamente vincula-

da a essa estratificação social, que compreende a divisão social do tra-

balho inclusive no campo da ciência, tecnologia e inovação. Fazemos 

isso, pois em nosso entendimento, o trabalho científico e tecnológico 

não está alheio aos conflitos de classe no modo de produção capitalista.

internacional. Por este fator, 
algumas atividades são vistas 
como tipicamente periféricas 
e outras como essencialmente 
centrais. Nós somente replicamos 
a classificação aplicada por 
(CHASE-DUNN et al, 2000) . 
Propositalmente ocultamos 
a categorização dos países 
individualmente, pois pensamos 
ser contraproducente pensar 
ou relacionar esses fenômenos 
enquanto “realidades nacionais”. 
Nota-se que ao abordar 
esse fenômeno adjetivando 
cada país como “periférico”, 
“semiperiférico” ou “central” 
corre-se o risco de endossar uma 
“lógica desenvolvimentista” 
que ignora o fato de que essas 
discrepâncias emergem do 
capitalismo pela sua divisão 
social do trabalho em classes.

7 Outro aspecto interessante no 
gráfico é a variação heterogênea 
dos países que se localizam 
nas regiões semiperiféricas da 
economia-mundo, onde está o 
Brasil, por exemplo. Apesar de 
poucos países serem classificados 
enquanto parte da semiperiferia, 
a realidade nos dispêndios com 
tecnologia na produção é muito 
distinta. Em alguns casos os dados 
desses países são idênticos ao da 
periferia, possuindo valores que 
não ultrapassam a faixa dos 20%, 
enquanto em outros é registrado 
valores de 80% na participação 
empresarial com P&D. Um fator 
que contribui com esse cenário 
heterogêneo é a participação 
orçamentária de empresas 
estatais e de capital misto, tal 
como ocorre no caso da China. 

8 De modo que, em O Capital: 
crítica da economia política (1867), 
Marx ao abordar a ciência e a 
tecnologia também não analisa 
os Estados especificamente, mas 
descreve aspectos das relações 
de produção capitalista. Nesse 
sentido, o autor denota que 
o empresariado busca retirar 
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parte do excedente da produção 
realizada pelos trabalhadores a 
partir de modificações técnicas 
no sistema produtivo, fenômeno 
que convencionou a chamar 
de extração da Mais-Valia 
Relativa (ibidem). Contudo, esse 
caráter intensivo das inovações 
tecnológicas na produção 
capitalista não é o único meio do 
empresariado obter os excedentes 
produtivos do trabalho. Também 
é comum no modo de produção 
capitalista o fato de que os lucros 
do empresariado advenham 
da parte extensiva do trabalho 
realizado (Mais-Valia Absoluta), 
mediante, por exemplo, no 
aprofundamento da jornada 
dos trabalhadores contratados. 
Geralmente são os aspectos 
conflitivos nas relações sociais de 
produção, tal como a mobilização 
da classe trabalhadora ou 
a própria concorrência em 
sua classe, que forçam o 
empresariado a utilizar meios 
heterodoxos na sua produção, isto 
é: as inovações tecnológicas.
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Qualidade, relevância e auto
subordinação tecnocientífica
na América Latina

Renato Dagnino

Para situar quem me lê tomo expressões contidas na chamada deste 

número. Ele privilegia, entre as “abordagens ... que buscam compreen-

der as assimetrias e hierarquias nas relações geopolíticas globais do 

conhecimento”, a que ali se denomina “Pensamento Latino-Americano 

em Ciência, Tecnologia e Sociedade (PLACTS)”.

Como é percebida a relação comunidade de pesquisa - sociedade 

nos países centrais?

A figura 1 representa a forma como, de acordo com a visão da elite de 

nossa comunidade de pesquisa (CP), ocorreria essa relação nos países 

centrais que busca protagonizar.

Ao produzir conhecimento com qualidade, a ela julga favorecer a so-

ciedade que a mantém. E a noção de missão que adota (para si e para 

as organizações de ensino e pesquisa públicas), e que elabora sua po-

lítica cognitiva, seja a de produzi-lo. E a qualidade tende a ser vista 

como um “conceito primitivo”.

figura 1: Como é percebida a relação entre comunidade de pesquisa e sociedade 
nos países centrais
fonte: elaboração própria



56cts em foco | n. 04, jul-set 2021

Como é entendida a relação universidade-empresa nos países 

centrais?

Essa elite, provavelmente por entender que os resultados desincor-

porados da pesquisa de qualidade que realiza deveriam interessar a 

empresa local (que, como ela sabe, não realiza P&D), superestima o 

esquema da esquerda da figura 2.

figura 2: Como é percebida e como se dá a relação universidade-empresa nos países 
centrais
fonte: elaboração própria

Ao fazê-lo, não percebe que isso contradiz a realidade de lá. Nos EUA, 

a empresa aloca a projetos conjuntos com a universidade apenas 1% 

do seu gasto em P&D. O que indica que ela não se interessa pelo con-

teúdo da pesquisa universitária.

O que a empresa de lá muito necessita é o conhecimento incorpora-

do mostrado à direita. Dos mestres e doutores formados em ciência 

dura mais de 50% são contratados pela empresa para fazer aquilo que 

em todo o mundo são treinados e sabem fazer: P&D. O fato de que no 

Brasil isso seja muito inferior a 1% sugere que o esquema da direita 

não retrata a realidade latino-americana.
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Uma visão mais realista da relação CP - sociedade nos países centrais

A figura 3, contrasta com a figura 1. Esclarece o que aquela elite não 

percebe: a forma como, condicionada pelo Estado (o maior financiador 

da pesquisa), a CP se relaciona com a sociedade nos países centrais.

figura 3: Como ocorre a relação entre comunidade de pesquisa e sociedade nos 
países centrais
fonte: elaboração própria

Ele “ouve” atores que formam o tecido social - militares, empresários, 

verdes, soropositivos, feministas, médicos - para ajudá-los a fazer me-

lhor o que fazem. Nessa ordem, eles precisam de conhecimento para 

melhor combater o inimigo, aumentar seu lucro, proteger o meio am-

biente, contar com medicamentos eficazes, etc.

Suas prioridades, processadas pelo Estado, orientam as agendas de 

Ensino e Pesquisa das universidades e fazem com que o conhecimen-

to gerado possa chegar até quem foi escutado. Os mudos ou silencia-

dos até podem ganhar, na mesma ordem, segurança, bons empregos, 

produtos e serviços bons e baratos, qualidade do ar...

Cada ator “empurra”, segundo seu interesse, a pesquisa financiada 

e o com mais poder econômico e político convence os burocratas do 

Executivo e do Legislativo que operam a alocação de recursos.

Isso assegura que a pesquisa universitária possua relevância para a 

sociedade resguardando, é claro, o poder de influência diferenciados 

dos atores que a compõem e que necessitam conhecimento para te-

rem êxito no que fazem.
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Atores sociais e sinais de relevância

A noção de relevância não admite qualquer juízo de valor ético, moral, 

etc. Exemplifico com os EUA, onde o governo, combinando warfare e 

welfare, privilegia demandas cognitivas que tiram a vida com cada vez 

maior eficácia.

Exógeno ao ambiente da ciência, ela se transfere, como se fora um si-

nal do ator que realiza a atividade-fim que demanda o conhecimen-

to para o ator que produz o resultado (usualmente incorporado em 

profissionais treinados para a pesquisa) da atividade-meio, a CP que 

satisfaz esta demanda cognitiva.

Decodificando “sinais de relevância” em “sinais de qualidade”

Dito isso a respeito do “lado da oferta” de recurso estatal, examino o 

“lado da demanda”; o modo como este recurso é aplicado.

O que acontece quando há mais equipes desejando produzir o conhe-

cimento (já classificado como relevante, ressalto) do que o recurso 

que o governo, em função das prioridades que atribui às suas políti-

cas, decide alocar?

É só aí que aparece o segundo atributo - da qualidade - que é preciso 

individualizar para explicar como ocorre o processo de alocação de 

recursos na América Latina.

A qualidade entra em cena porque até mesmo os burocratas mais 

empedernidos responsáveis pela alocação de recursos (que dirá os 

pesquisadores!) aceitam a ideia de quem deve receber dinheiro para 

pesquisar sejam as equipes mais qualificadas. O resultado é uma sin-

gular competição para ver quem consegue se apresentar como de 

melhor de qualidade.

Dentre os critérios e procedimentos de avaliação, o mais importante é 

o juízo de pares. Ele opera segundo indicadores “precisáveis” (publi-

cações, projetos realizados, recursos captados, pós-graduados forma-

dos, patentes...) acerca dessas equipes e seus integrantes, e nos juízos 

de valor dos que dela participam.
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A figura 3 mostra como o sinal de relevância, emitido pelos atores so-

ciais ouvidos pelo governo e por ele processado, chega à CP.

Para ser satisfeita, a demanda cognitiva embutida nas necessidades 

materiais por bens e serviços que eles possuem, esse sinal precisa ser 

“decodificado” como um sinal de qualidade. É este o que coloca em 

movimento critérios endógenos de qualidade que indicarão quem re-

ceberá o recurso para realizar a pesquisa que, atendendo àquele “si-

nal de relevância”, irá satisfazer a demanda do tecido social.

Esse processo “sintoniza” as agendas de Pesquisa e Ensino da univer-

sidade e assegura que o conhecimento incorporado no egresso seja o 

que a sociedade julga relevante. O resultado é que os pesquisadores 

fazem - com qualidade - o que é relevante.

Como os países centrais constroem qualidade a partir da relevância?

Nos países centrais, a relevância é o essencial, o substantivo. Ela é exó-

gena ao ambiente da ciência, é “garantida” pela sociedade, vem em 

primeiro lugar.

A qualidade é o adjetivo, é endógena, é disputável, vem depois. Ela não 

é um conceito universal. Ela é socialmente construída tendo por alicer-

ce outro atributo, social e economicamente mais importante, o da rele-

vância do conhecimento que demanda a sociedade dos países centrais.

Por isso, a obsessão do pesquisador “politicamente correto” de lá 

pode ser apenas com a qualidade: alguém já se preocupou com a re-

levância. É frequente ouvir deles que o que fazem não tem utilidade 

prática visível, mas é feito porque é de boa qualidade.

Antes de retornar à América Latina, lembro que a figura 1 mostra como 

aparece um processo de modo pouco atento e, principalmente, à dis-

tância, na América Latina.

Ali não se vê a relevância como um atributo endógeno à atividade-

-meio, a pesquisa (relevante) que produz conhecimento (relevante) 

para a atividade-fim (relevante). O que daqui enxerga nossa elite da 
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CP é uma alocação de recursos determinado pela qualidade. Obtêm 

recursos os grupos que apresentam melhores indicadores de qualida-

de. E que é porque possuem mais qualidade que eles podem fazer a 

pesquisa que desejam fazer como desejam fazer.

E o “Efeito Mateus” universaliza essa qualidade.

O processo que origina o “sinal de relevância” não é percebido por 

quem daqui observa a alocação de recursos de lá... Para ser apoiado 

basta que o grupo emule a qualidade de lá.

A relação CP - sociedade na América Latina

Aqui, devido a nossa condição periférica, a pesquisa empresarial é ra-

cionalmente proibitiva e o Estado e outros atores sociais não deman-

dam significativamente conhecimento novo.

figura 4: Como a comunidade de pesquisa latino-americana orienta a alocação de recursos
fonte: elaboração própria

A figura 4 mostra como mitos universais influenciam aquela elite. A 

neutralidade da tecnociência, a cultura tecnocientífica e o “sinal de 

qualidade” que emanam dos países centrais e que incorporamos para 

orientar nossas agendas.

Por não discernir como ocorre a alocação de recursos nos países centrais 

que ela busca emular (figura 3), mas por intuir que nosso “tecido social” é 

rarefeito e incompleto, ela o “substitui” por um sistema que hegemoniza.

Erroneamente assimilado ao “sistema nacional de inovação” dos ino-

vacionistas, é ele que emite o sinal que alegam ser de relevância. Dado 
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que respaldado pela alocação de recurso, e por isto assimilável a isso, 

ele não é emitido por outros atores que não aquela elite.

Isso justifica a provocação do esquema, de que o resultado do proces-

so é um conhecimento com qualidade, dado que o sinal que o coloca 

em movimento é emitido por entendidos de qualidade, a CP. Mas que 

carece de relevância, uma vez que o sinal não provém do tecido so-

cial. Paradoxalmente, um pesquisador latino-americano perguntado 

se sua pesquisa de qualidade é relevante, costuma dizer: “se é de qua-

lidade será, “eventually”, relevante”.

Radicalizando a provocação

A figura 5 sugere que nossas agendas de Pesquisa e de Ensino são de-

finidas pelo que fazem nossos pares dos países centrais.

figura 5: Resumindo para comparar...
fonte: elaboração própria

Deles “importamos” uma maneira de fazer tecnociência; nos relacio-

namos por default (o pessoal que formamos não interessa à empresa 

local); e nos legitimamos, pois o que fazemos tem a qualidade e a re-

levância que eles sinalizam.

Adotamos como nossa a agenda que eles concebem e consideram de 

qualidade a partir de sua relevância. Aqui, “compramos” essa agenda 

como universal, da ciência de ponta que se deve emular; mas que não 

percebemos desfocada da nossa realidade “rombuda”.
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A visão criticada obscurece o fato de que poderíamos explorar a 

fronteira tecnocientífica de outra forma. Se nos esforçássemos em 

prospectar sinais de relevância originados das demandas cognitivas 

embutidas nas necessidades coletivas que, por serem fracos no capi-

talismo periférico e selvagem, são quase inaudíveis.

É urgente uma forma alternativa de avaliação que, pelo menos, con-

viva com a convencional que se centra na “qualidade” condicionada 

pelo sinal de relevância emitido no contexto dos países centrais.
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Colonialidades
e Decolonialidades nas Relações
Internacionais - CODERI1

um projeto

Ana Júlia Martins Dias Felizardo2 
Fernando Oliveira Nascimento3 
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Vitor Cristian Maciel Gomes6

INTRODUÇÃO

As hierarquias de poder na produção de conhecimento global por 

muito tempo não foram consideradas um dos temas centrais das ciên-

cias sociais pelos paradigmas clássicos da área, historicamente mais 

preocupados com questões de guerra e paz, comércio e direito entre 

as nações. Em resposta a isso, pensadores e pensadoras de todos os 

campos da ciência social e política, em particular aqueles associados 

aos pensamentos pós-colonial e decolonial7, passaram a problemati-

zar essa adversidade. Com o objetivo de aprofundar o conhecimento 

sobre esse debate foi criado o grupo de pesquisa “Colonialidades e 

Decolonialidades nas Relações Internacionais’’ (CODERI), vinculado ao 

Bacharelado em Ciências e Humanidades e o Bacharelado em Relações 

Internacionais (BRI) da Universidade Federal do ABC (UFABC).

O projeto do grupo se baseia em análises transescalares, do local ao 

global e vice-versa, através de abordagens inter e transdisciplina-

res8, partindo da identificação das hierarquias globais que marcam a 

1 O Projeto de pesquisa 
Colonialidades e 
Decolonialidades nas Relações 
Internacionais – CODERI foi 
criado em 2020 com o objetivo 
de analisar os fenômenos 
internacionais e globais, 
com destaque para aqueles 
relacionados às questões 
indígenas e ambientais, tendo 
como pano de fundo teórico-
metodológico o Pensamento 
Decolonial e as Epistemologias do 
Sul. Todos os/as autores/autoras 
deste trabalho são membros do 
grupo de pesquisa Colonialidades 
e Decolonialidades nas Relações 
Internacionais (CODERI), 
coordenado pela Profa. Dra. 
Bruna Muriel Huertas Fuscaldo 
e registrado pela Pró-Reitoria de 
Pesquisa da Universidade Federal 
do ABC (PROPES-UFABC).

2 Graduanda no Bacharelado 
em Ciências e Humanidades e 
no Bacharelado em Relações 
Internacionais pela Universidade 
Federal do ABC. E-mail para 
contato: ana.felizardo@aluno.
ufabc.edu.br.

3 Mestrando em Relações 
Internacionais pela Universidade 
Federal do ABC e graduado 
no Bacharelado em Ciências e 
Humanidades e no Bacharelado 
em Relações Internacionais 
ambos pela mesma instituição. 
Aluno-pesquisador do Grupo de 
Estudos do Sul Global (GESG/
GSSG). E-mail para contato: 
fernando.nascimento@aluno.
ufabc.edu.br. 

4 Graduanda no Bacharelado 
em Ciências e Humanidades e 
no Bacharelado em Relações 
Internacionais pela Universidade 
Federal do ABC. E-mail para 
contato: isabela.campos@aluno.
ufabc.edu.br. 

5 Graduada no Bacharelado 
em Ciências e Humanidades e 
graduanda no Bacharelado em 
Relações Internacionais pela 
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produção e reprodução do conhecimento. Além disso, coloca no cen-

tro do debate as experiências e saberes de atores menos trabalhados 

nas abordagens tradicionais das ciências humanas, como os povos 

indígenas, as mulheres do Sul Global, os movimentos campesinos, 

entre outros. O grupo expande as experiências já inovadoras no qual 

está inserido: o projeto pedagógico do BRI que tem como uma de suas 

especificidades pensar a inserção internacional e a integração regio-

nal brasileira, além da interdisciplinaridade que caracteriza a univer-

sidade (UFABC, 2015). Esse contexto constitui solo fértil para produzir 

conhecimento a partir da perspectiva decolonial, considerando que 

em tal abordagem prevalecem análises interdisciplinares (e transdis-

ciplinares) que propõem olhar para as ciências humanas desde as sin-

gularidades e vivências do Sul Global.

Criado no primeiro semestre de 2021, o grupo se organiza através de 

encontros virtuais quinzenais, com seminários de pesquisa e discussão 

de textos. Temos trabalhado diversos temas dentro do escopo da de-

colonialidade, articulado com abordagens interdisciplinares e transna-

cionais. Nesse primeiro momento, nos dedicamos a debates teóricos 

envolvendo as perspectivas feministas decoloniais, sobretudo acerca 

da ideia de gênero, contrapondo as hierarquias estabelecidas pela colo-

nização e pela modernidade capitalista às concepções não ocidentais. 

No que diz respeito aos trabalhos individuais de cada membro, as pes-

quisas têm abordado as propostas nativas andinas de um novo projeto 

político-civilizatório na Bolívia, a participação de populações originá-

rias nas discussões sobre mudança climática, migrações indígenas ve-

nezuelanas, relações internacionais a partir do feminismo decolonial, 

e a incorporação da pauta ambiental por discursos de extrema direita.

Com o objetivo de dar maior visibilidade ao projeto do CODERI, 

neste trabalho trazemos algumas contribuições importantes para 

pensarmos o papel da América Latina na produção de um conhe-

cimento próprio, autônomo, como aquelas trazidas por Eduardo 

Galeano (2020). Além disso, discutimos brevemente o projeto polí-

tico-epistemológico da descolonização do conhecimento através de 

Universidade Federal do ABC. 
E-mail para contato: sarah.m@
aluno.ufabc.edu.br. 

6 Graduando no Bacharelado 
em Ciências e Humanidades e 
no Bacharelado em Relações 
Internacionais pela Universidade 
Federal do ABC. E-mail para 
contato: vitor.maciel@aluno.
ufabc.edu.br. 

7 O objetivo deste trabalho não é 
discutir em profundidade essas 
e outras abordagens teóricas, 
porém cabe diferenciarmos, 
brevemente, as duas correntes. 
Como apresenta Luciana 
Ballestrin (2013), o pós-
colonialismo faz referência à 
corrente de pensamento social 
crítica ao conhecimento científico 
hegemônico e à modernidade 
desenvolvida sobretudo por 
intelectuais asiáticos produzindo 
em universidades estadunidenses 
e europeias a partir da década de 
1980. O pós-colonialismo lança luz 
aos aspectos culturais, subjetivos 
e discursivos da dominação 
colonial e é representado 
por autores e autoras como 
Edward Said, Gayatri Spivak e 
Homi Bhabha. Por sua vez, o 
pensamento decolonial tem seu 
início com grupo Modernidade/
Colonialidade formado nos 
anos 1990 majoritariamente por 
intelectuais latino-americanos 
como Edgardo Lander, Walter 
Mignolo, Enrique Dussel e 
Aníbal Quijano. Essa perspectiva 
parte sobretudo de conceitos, 
cosmovisões e epistemologias 
originárias da América Latina para 
discutir os efeitos da colonização, 
estando, dessa forma, relacionada 
às lutas político-sociais de grupos 
como os movimentos indígenas e 
campesinos.

8 É importante comentarmos, 
ainda que brevemente, a 
diferença entre esses dois 
conceitos. A interdisciplinaridade 
propõe uma inter-relação 
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três conceitos-chaves: o de “linhas abissais” e “ecologia de saberes” 

(SANTOS, 2018; SANTOS; MENESES, 2009) e o conceito de “coloniali-

dade de gênero” (LUGONES, 2008).

AMÉRICA LATINA, LINHAS ABISSAIS E COLONIALIDADE DE GÊNERO

No capítulo “A deusa Tecnologia não fala espanhol” da obra “As veias 

abertas da América Latina” (2020), Eduardo Galeano trata da posição 

de subordinação da região em relação à dependência tecnológica e 

epistemológica ao Norte Global. O autor afirma que essa submissão 

científica acarreta em diversas subordinações culturais e econômicas 

para a região, na medida em que cria a ilusão de uma possível supe-

ração das condições de pobreza e de atraso através dos “símbolos de 

prosperidade” historicamente impostos. Esses são exemplificados 

pela mecanização total das indústrias, da importação de tecnologias 

de ponta, e atualmente, da indústria 4.0. Além disso, o autor alerta 

para a exportação dos profissionais latino-americanos mais qualifica-

dos aos países desenvolvidos, reforçando que tal ato colabora com a 

permanência do subdesenvolvimento. Nesse sentido, evidencia tam-

bém as manobras estrangeiras para apagar qualquer chama de proje-

to local de conhecimento e poder que possa surgir na América Latina.

Galeano (2020) escancara o falso caráter universal da ciência e da tec-

nologia, expondo que a ciência tida como universal é aquela feita por 

e para os países centrais, os quais detém a maior parte dos recursos 

para tal produção. Décadas atrás, o escritor uruguaio já lançava luz à 

necessidade de pensarmos soluções que, hoje, podemos chamar de 

“decoloniais”. São denominadas assim as soluções críticas àquelas 

hegemônicas provenientes do Norte Global, e baseadas nas experiên-

cias e conhecimentos dos povos do Sul que historicamente sofreram 

com o colonialismo, o capitalismo e o patriarcado (SANTOS, 2018).

Uma noção fundamental para entendermos a ideia de colonialidade 

(QUIJANO, 2005)9 na internacionalização da Ciência e Tecnologia é o 

conceito de linhas abissais, trazido por Boaventura de Sousa Santos 

entre disciplinas, de forma 
que diferentes metodologias, 
terminologias e dados de 
diversas formações possam 
atuar juntas em um mesmo 
grupo ou projeto. Por sua vez, a 
transdisciplinaridade propõe a 
integração dessas metodologias, 
terminologias e dados, de 
forma a superar as barreiras 
entre disciplinas, buscando 
um olhar mais complexo da 
sociedade e possibilitando uma 
“transgressão dos principais 
paradigmas fechados das 
ciências convencionais” 
(FAZENDA, 2011, p. 18).

9 Neste trabalho, o conceito 
de colonialidade está sendo 
articulado como a permanência 
das múltiplas relações de poder e 
hierarquias coloniais mesmo após 
a conquista das independências 
nacionais das antigas colônias 
(QUIJANO, 2005). A colonialidade 
está expressa em diversos 
aspectos, mas aquele que nos 
interessa aqui é a chamada 
colonialidade do saber, as 
relações de dominação, exclusão 
e violência entre o Norte e o Sul 
globais na esfera da produção, 
reprodução e validação de 
conhecimento e saberes.
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(2018, 2009) e Maria Paula Meneses (2009). Os autores argumentam 

que as estruturas de exploração e de violência criaram uma diferen-

ciação radical entre o mundo colonial e o mundo metropolitano. 

O  lado metropolitano da linha é associado ao conhecimento cientí-

fico, à civilização, ao domínio do ser humano sobre a natureza e ao 

desenvolvimento e progresso. O outro lado da linha, o lado colonial, é 

associado ao conhecimento mítico ou folclórico, à desordem, à barbá-

rie e ao atraso. Como argumenta Santos (2018), o “lado de lá da linha 

abissal”, é produzido ativamente como atrasado e irrelevante também 

em relação à produção de conhecimento.

A identificação das linhas abissais é um aspecto essencial do proje-

to das Epistemologias do Sul (SANTOS; MENESES, 2009), cuja ideia 

fundamental é a mobilização de conhecimentos produzidos em meio 

às lutas sociais contra o capitalismo, o patriarcado e o colonialismo. 

Através do contato e diálogo entre esses conhecimentos e a ciência 

moderna objetiva-se a superação das hierarquias coloniais que se 

mantêm até hoje. A esse exercício de diálogo dá-se o nome de ecolo-

gia de saberes.

Como expõe Boaventura de Sousa Santos (2018), a ecologia de sabe-

res compreende dois momentos: enquanto o primeiro consiste em 

identificar quais conhecimentos e experiências destacam elementos 

importantes da questão que está sendo debatida; no segundo mo-

mento é necessária a tradução intercultural e interpolítica cujo objeti-

vo é “realçar a inteligibilidade recíproca sem dissolver a identidade”10 

(SANTOS, 2018, p. 336 - tradução nossa). Por não se basear em uma 

ideia ocidental aceita como universal, a ecologia de saberes “(...) aju-

da a identificar complementaridades e contradições, pontos em co-

mum e visões alternativas.”11 (SANTOS, 2018, p. 336 - tradução nossa). 

No grupo, utilizamos o projeto das Epistemologias do Sul como base 

para pensarmos as mobilizações políticas e sociais dos povos indíge-

nas da América Latina que visam se contrapor ao projeto civilizatório 

moderno colonial, como o feminismo comunitário.

10 No original: “realzar la 
inteligibilidad recíproca sin 
disolver la identidad “ (SANTOS, 
2018, p. 336).

11 No original: “(...) ayuda a 
identificar complementariedades 
y contradicciones, puntos en 
comum e visiones alternativas.” 
(p. 336).
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Ao repensar estruturas sociais baseadas em relações hierarquizadas 

entre homem e mulher e ser humano e Natureza, a ecologia de sabe-

res possibilita a escuta de modos de organização que sobreviveram 

à luta contra o domínio colonial e promove o potencial de criação de 

outros modelos civilizatórios. As epistemologias feministas decolo-

niais exemplificam caminhos para o exercício da ecologia de saberes.

O feminismo decolonial, em sua dimensão teórica, tem como marco 

inaugural o texto Colonialidad y Género, escrito pela socióloga María 

Lugones e publicado pela primeira vez em 2008. Lugones incorpora a 

dimensão de gênero no debate decolonial, partindo de dois marcos 

teóricos, a ideia de colonialidade trazida pela obra de Aníbal Quijano 

e o conceito de Interseccionalidade mobilizado por autoras feminis-

tas12. A autora propõe que o sistema internacional seja interpretado 

como um sistema de gênero colonial/moderno, onde o machismo e 

o colonialismo estão intrinsecamente conectados. Dessa maneira, o 

feminismo decolonial colabora com as ciências sociais ao apontar im-

posições coloniais de gênero que até então não eram discutidas na 

academia, possibilitando um melhor entendimento dos alcances des-

trutivos da colonização e os próprios limites do pensamento crítico.

Seguindo o projeto da ecologia de saberes proposto por Boaventura de 

Sousa Santos (2018), María Lugones permite identificar o cruzamento 

de linhas abissais, mobilizando os conhecimentos produzidos em meio 

às lutas sociais contra o patriarcado e o colonialismo. O reconhecimen-

to do gênero como imposição colonial abala o estudo das sociedades 

pré-colombianas e o uso do conceito de “gênero” nesse campo. Ao 

mesmo tempo, uma compreensão das organizações sociais pré-coloni-

zação feitas a partir das práticas e cosmologias próprias desses povos 

permite entender a profundidade das imposições coloniais, denuncian-

do mais uma vez as consequências negativas de se interpretar o mundo 

a partir de uma única forma de conhecimento - o conhecimento moder-

no europeu - como saber legítimo (LUGONES, 2008). Portanto, é funda-

mental compreender que a imposição de um sistema de gênero forma a 

colonialidade, assim como a colonialidade forma o sistema de gênero.

12 O termo Interseccionalidade, 
que se populariza através da obra 
de Kimberlé Crenshaw, representa 
um esforço conceitual na direção 
de uma análise que foque na 
intersecção das categorias raça e 
gênero, uma vez que a categoria 
“mulher ”e a categoria “negro” 
mantém invisibilizadas as 
mulheres negras.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com esse trabalho buscamos apresentar o grupo de pesquisa Colo-

nialidades e Decolonialidades nas Relações Internacionais e situá-lo 

dentro do esforço político-intelectual coletivo de descolonização do 

conhecimento científico em geral. Mobilizamos alguns textos e con-

ceitos que foram trabalhados pelo grupo e que representam parte do 

trabalho teórico desenvolvido pelo projeto.

As contribuições trazidas por Eduardo Galeano (2020), décadas atrás, 

já explicitavam as desigualdades globais contemporâneas na produ-

ção de conhecimento. Ademais, os trabalhos de Boaventura de Sousa 

Santos (2018, 2009) e Maria Paula Meneses (2009) pretendem fornecer 

caminhos para pensar a superação dessas linhas abissais, apontando 

para a construção de diálogos horizontais entre diferentes saberes.

Para finalizar, Maria Lugones nos leva a pensar a necessidade de ex-

pandir as próprias noções de colonialidade no contexto do feminismo 

decolonial, considerando corpos que historicamente não são enten-

didos como capazes de produzir conhecimento válido. Como mencio-

namos, o feminismo decolonial pode contribuir para a ecologia de sa-

beres ao denunciar as linhas abissais existentes inclusive dentro das 

abordagens críticas, e, desse modo, possibilitar o avanço em direção 

a perspectivas de conhecimento múltiplas, interculturais e diversas.
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“Se a estrutura não permitir o diálogo, a estrutura deve ser mudada”
paulo freire

INTRODUÇÃO

Como podemos descentralizar nosso pensamento CTS? Na Arizona 

State University (ASU), uma das universidades que presume ser mais 

inovadoras e inclusivas dos Estados Unidos, muitas vezes ignoramos 

o privilégio de publicar no idioma hegemônico (inglês no meio aca-

dêmico), de pesquisar a partir do Norte Global, ou de ter estruturas 

que facilitem o trânsito, a difusão e o reconhecimento de idéias que 

muitas vezes estão ausentes no Sul Global. Neste relatório queremos 
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compartilhar alguns de nossos desafios na tentativa de descolonizar 

nossas práticas de conhecimento no ensino de CTS na ASU, através 

da experiência de aprendizagem, que inicialmente era baseado no 

modelo COIL (ESCHE, 2018), mas rapidamente tomou outra forma. 

Começaremos descrevendo o contexto da experiência e alguns apren-

dizados sob a forma de princípios de co-design dentro deste processo 

de descolonização de nossas formas de ensino e pesquisa.

DESENVOLVIMENTO

No início de 2019, com uma clara necessidade, mas sem caminho para 

começar, partimos com alguns estudantes internacionais em um mo-

vimento experimental para nos aproximar de diversas maneiras de 

entender os estudos da CTS em todo o mundo. Isto foi liderado por 

acadêmicos com experiência em pesquisa e colaboração na região, 

bem como com redes ativas em diversos países como Argentina, Chile, 

Peru, Brasil, Equador, Guatemala, Costa Rica e México. Mesmo assim, 

um projeto que se propõe a descentralizar nossas formas de aprendi-

zagem não pode ser limitado a considerar que o que sabemos é sufi-

ciente, e por isso convidamos colegas das Universidades de Mar del 

Plata, Concepción (Chile) e Guadalajara (México) a co-desenhar uma 

experiência útil para todas as nossas instituições. O resultado foi o 

curso Global Innovations: Latino America.

Este projeto é um curso síncrono, bilíngüe (espanhol-inglês) e on-line, 

no qual os estudantes destas quatro instituições poderiam desenvol-

ver habilidades e colocar em prática métodos de pesquisa multidis-

ciplinar em contextos internacionais, particularmente em temas de 

ciência e tecnologia relevantes para seus países, conectando suas di-

versas formas de conhecimento em espaços colaborativos. Inspirado 

pelas idéias de Freire (1970), Mignolo (2011) e Tuhiwai Smith (1999), 

entre outros, nosso programa foi mais uma lista de ações do que uma 

coleção de leituras (capacitando nossos alunos a buscar e descobrir 

autores locais e globais relevantes para seus tópicos). Nosso curso de 
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7 semanas, inesperadamente, foi programado para o que foram as 

primeiras semanas de restrições pandêmicas nas Américas: meados 

de março de 2020, o que em parte facilitou a transição dos estudan-

tes para um curso a distância que requer, como outras experiências 

internacionais de pesquisa, coordenação com diferentes fusos horá-

rios, responsabilidades pessoais, infra-estrutura tecnológica e estilos 

de pesquisa. Um total de 67 alunos das 4 instituições completou esta 

primeira versão do curso.

Quando pensamos na circulação global do conhecimento, temos a 

tendência de imaginar autores de leitura de diferentes lugares. Muitas 

vezes ignoramos seus idiomas nativos, a capacidade de abordar outros 

especialistas locais, os métodos e formatos em que a pesquisa é valo-

rizada (em podcasts, vídeos, artigos, livros ou entrevistas de jornais). 

Todas as formas de conhecimento que as Global Innovations: América 

Latina assumiram como parte do desafio. Se quiséssemos avançar para 

formas menos coloniais ou verticais de aprendizagem, muitas de nos-

sas abordagens tinham que mudar. Como professores, em nosso papel 

de co-designers e mentores das equipes, estabelecemos um conjunto 

de princípios em nossa experiência de aprendizagem:

•	 Intercâmbios simétricos: entendidos como uma noção de 

diálogo radical, entre acadêmicos e estudantes como pessoas 

com experiências válidas e conhecimentos a serem ouvidos 

como iguais; entre diversas formas de conhecimentos acadê-

micos e não acadêmicos a serem incorporados ao projeto de 

pesquisa e entre idéias do norte e do sul globais, de modo a 

diminuir as assimetrias epistêmicas que tomamos como cer-

tas. Um exemplo disso é o programa de colaboração, que foi 

alinhado às diversas exigências institucionais e temáticas de 

todos os participantes (versão em inglês).

•	 Silabus descolonização: Este princípio tomou duas formas 

em nossa prática, a primeira foi incorporar leituras específi-

cas sobre descolonização/modernidade que foram em grande 
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parte produzidas por autores latino-americanos nas últimas 

décadas, bem como equilibrar fontes entre o Norte e o Sul glo-

bais, promovendo diálogos multilíngües e multidisciplinares 

de idéias que freqüentemente ocorrem em salas de aula no 

Sul global, mas que são pouco freqüentes nas universidades 

norte-americanas.

•	 Criar um espaço seguro e desafiador: um espaço de apren-

dizado bilíngue, internacional e multicultural necessário para 

desafiar nossos alunos de forma inabitual. Por exemplo, de-

senvolver materiais em um idioma para apresentar em outro 

(sem ser uma classe de idioma), ou estabelecer metas ambicio-

sas em um curto espaço de tempo para atingir os objetivos de 

cada grupo selecionado para seus projetos. Isto requer consi-

derar a “sala de aula” digital não apenas como um espaço de 

aprendizagem de conceitos, mas também como um espaço de 

expressão emocional, uma dimensão comumente ignorada na 

maioria das universidades modernas, em ambos os hemisfé-

rios. Para isso, a equipe desenvolveu um portfólio de ativida-

des que todas as equipes desenvolveram em conjunto (mate-

riais em inglês e espanhol).

•	 Aprendizado experimental: Como o foco de nosso curso foi as 

metodologias CTS para abordar problemas internacionais, em 

vez de nos concentrarmos na revisão de múltiplos exemplos, 

orientamos a experiência como tarefas específicas, abertas, 

comparáveis mas flexíveis para diversos grupos e ritmos dos 

alunos. Um exemplo é a utilização de uma folha de role-play 

para avaliar a posicionalidade dos pesquisadores e sua expe-

riência anterior no início dos projetos. (Disponível como um 

arquivo excel dinâmico em inglês) Neste sentido, alguns gru-

pos se reuniam semanalmente, enquanto outros trabalhavam 

utilizando mecanismos de comunicação assíncrona (como o 

whatsapp, telegrama ou outros programas similares) que lhes 

permitiam manter a imersão em seus projetos.
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•	 Pesquisa significativa orientada a produtos: Finalmente, 

este curso orientou seus objetivos não para a elaboração de re-

latórios ou artigos, mas sim para produtos de “mobilização de 

conhecimento”, que incluíam vídeos, podcasts, páginas da web 

ou outros artefatos que iam além do público acadêmico. Este 

desafio, que se alinha com outras experiências, como o Making 

& Doing da 4S (Society for Social Studies of Science), tornou 

nosso curso sustentável no prazo definido para a colaboração. 

Nossos primeiros exemplos incluíram vídeos, podcasts e web-

sites. (Disponível em espanhol)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando em CTS nos referimos ao conhecimento descolonizador, de-

vemos perguntar não apenas sobre as relações geográficas ou políti-

cas, mas também sobre as formas de conhecimento e atores que con-

sideramos válidas em nossas conversas. Global Innovations: América 

Latina ainda tem muito a aprender e melhorar, mas nossa experiên-

cia mostra como nossas salas de aula podem ser aqueles espaços de 

transformação intelectual que permitem novas formas de entender a 

ciência e a tecnologia, não apenas a partir de seu estudo crítico, mas 

também nas infra-estruturas coloniais de aprendizagem (língua, loca-

lização, currículo, métodos de pesquisa, estratégias de avaliação) que 

consideramos válidas.

Acreditamos que no campo CTS temos as ferramentas e capacidades 

para descolonizar nossas formas de conhecer, e com isso, ser capa-

zes de gerar não apenas caminhos de resistência, mas também de 

regeneração de novas realidades sócio-técnicas, questionando e 

descentralizando nossas formas de aprendizagem. Esperamos poder 

compartilhar mais destes primeiros aprendizados, mas também en-

contrar mais aliados na região, especialmente no Brasil, que nos per-

mitam incorporar mais perspectivas da ciência e das tecnologias em 

nosso continente.
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